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Com este trabalho, pretende-se levar a cabo uma reflexão sobre do ensino da 
oralidade nas aulas de Língua Materna (Português) e Língua Estrangeira (Espanhol) e 
contribuir para uma prática docente mais fundamentada, sistemática e significativa no 
que concerne ao tratamento desta competência que é, frequentemente, esquecida pelos 
docentes.  
Partindo da convicção de que o principal objetivo de uma aula de língua é que o 
aluno seja capaz de se expressar correta e adequadamente na língua meta, e da 
constatação de que esta é uma das competências menos trabalhadas em detrimento da 
gramática ou da expressão escrita, nas aulas de língua, este trabalho apresenta uma 
caracterização global da oralidade e procura demonstrar que esta competência necessita 
de ser ensinada e trabalhada já que se trata de uma ferramenta imprescindível para o 
futuro dos nossos alunos. 
Procurou-se, com este trabalho, esclarecer conceitos e propor estratégias que 
poderão contribuir para o desenvolvimento da capacidade comunicativa oral do aluno e, 
ainda, para a sua capacidade crítica e expressiva. A nossa própria prática pedagógica foi 
exposta e analisada, sendo apresentada uma visão reflexiva da nossa atuação. 
Por fim, analisam-se, criticamente, os resultados e os efeitos que as atividades 














 With this work, we intend to conduct a reflection on the teaching orality in our 
mother tongue classes (Portuguese) and foreign language classes (Spanish) and 
contribute to a more grounded teaching practice, systematic and meaningful regarding 
the treatment of this competence is often overlooked by teachers. 
 Starting from the conviction that the primary purpose of a language class is for 
the student to be able to express themselves correctly and appropriately in the target 
language, and the fact that this is one of the skills less worked over grammar or writing, 
in language classes, this work presents a global characterization of orality and seeks to 
demonstrate that this competence needs to be taught and worked as it is an essential tool 
for the future of our students. 
 We tried to, with this work, clarify concepts and propose strategies that could 
contribute to the development of the student's communication skills and also of their 
critical and expressive capability. Our own pedagogical practice was exposed and 
analysed, and a reflective view of our performance was presented. 
 Finally, the results and effects that oral activities had and may have on 



















Con este trabajo, se pretende llevar a cabo una reflexión acerca de la enseñanza 
de la oralidad en las clases de Lengua Materna (Portugués) y Lengua Extranjera 
(Español) y contribuir a una práctica docente más fundamentada, sistemática y 
significativa en lo que se refiere al tratamiento de esta competencia que es, 
frecuentemente, olvidada por  los docentes. 
Partiendo de la convicción de que el principal objetivo de una clase de lengua, es 
que el alumno sea capaz de expresarse correcta y adecuadamente en la lengua meta, y 
de la constatación de que esta es una de las competencias que menos se trabaja en 
detrimento de la gramática o de la expresión escrita, en las clases de lengua, este trabajo 
presenta una caracterización global de la oralidad y busca demostrar que esta 
competencia necesita ser enseñada y trabajada ya que se trata de una herramienta básica 
para el futuro de nuestros alumnos. 
Se buscó, con este trabajo, esclarecer conceptos y proponer estrategias que 
podrán contribuir al desarrollo de la capacidad comunicativa oral del alumno y, 
asimismo, para su capacidad crítica y expresiva. Al tratarse de un trabajo de 
investigación en acción, se analiza y expone la propia práctica docente, reflexionando 
sobre las decisiones pedagógicas tomadas y el resultado de la actuación. 
Por último, se analizan, críticamente, los resultados y los efectos que las 
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“O primeiro dever de um Homem é falar; esta é 





A capacidade de comunicar eficazmente e o relacionamento do indivíduo em 
grupo na escola e na sociedade têm vindo a ganhar maior relevância na sociedade atual. 
Consequentemente, nos últimos anos, verificou-se um crescente interesse pelo estudo 
do discurso oral, sublinhando-se a sua importância para o ensino-aprendizagem de 
línguas, no âmbito de uma abordagem comunicativa. 
De facto, até aos anos 60, a língua na escola era vista como material de 
conhecimento, isto é, como um conjunto de conteúdos a analisar, memorizar e a 
aprender. Tradicionalmente, a escola tinha como principal função ensinar a ler e a 
escrever, esquecendo por completo a capacidade de expressão oral. Isto quer dizer que, 
“saber uma língua” significava possuir determinados conhecimentos cognitivos 
relacionados com a estrutura da língua, que se demonstravam através da realização de 
exercícios de morfossintaxe e fonética. Esta visão redutora de aprendizagem da língua 
começa a transformar-se a partir dos anos 60, aquando da divulgação das teorias 
filosóficas de Austin, Searle e Wittgenstein, que entendem a língua como uma forma de 
ação que se realiza com uma finalidade concreta (Cassany, 1998: 83-84). Segundo esta 
visão funcional, aprender uma língua significa, então, ser capaz de a utilizar 
adequadamente e saber comunicar corretamente em distintas situações cotidianas. Na 
visão de Campbell e Wales, isto significa que: 
 
esse saber usar a língua de forma adequada não deriva apenas do domínio de uma competência 
estritamente linguística, gramatical, mas também da aquisição de conhecimentos e capacidades 
para compreender e produzir enunciados apropriados ao contexto situacional e verbal em que são 




 Interessa, para este estudo, atentar na comunicação enquanto uso efetivo da 
língua para comunicar e interagir. Na verdade, o uso da língua oral é uma capacidade 
intrínseca ao ser humano. Trata-se de uma atividade elementar para as relações sociais, 
e por esse motivo, assume, ou deveria assumir, um papel central nas aulas de língua 
quer seja materna ou estrangeira. No entanto, após uma breve incursão pelas salas de 
aula, verificamos que tal não acontece. Frequentemente, a oralidade é tratada como uma 
competência secundária em detrimento da escrita e da gramática. Parte-se do 
pressuposto de que os alunos já se sabem expressar e de que não é necessária a 
intervenção do docente para o desenvolvimento desta competência. Porém, sabemos que 
usar a língua oral com correção, adequação e fluência é uma tarefa complexa para os 
alunos, devido não só à falta de conhecimentos léxicos e de estruturas apropriadas, mas 
também a questões de ordem psicológica (como a vergonha e o medo de errar) e, ainda 
ao uso deficiente de estratégias de comunicação.   
Esta falta de conhecimentos não se deve apenas ao ensino ineficaz da oralidade, 
posto que existem, naturalmente, aspetos sociais que têm vindo a influenciar o 
desenvolvimento da linguagem, tais como o facto de o contacto linguístico entre 
crianças e adultos ter diminuído drasticamente, tanto a nível qualitativo, como 
quantitativo; para isso também contribuiu a constituição familiar mais reduzida, fazendo 
desaparecer a diversidade de modelos linguísticos presentes em famílias numerosas. Do 
mesmo modo, a cultura de transmissão oral deu lugar aos meios de comunicação 
escritos e visuais, tornando as crianças passivas. Por último, destacamos a criação de 
uma linguagem específica de comunicação entre jovens, caracterizada pela 
simplicidade, pelo uso excessivo de diminutivos e calão, por desvios em relação à 
norma padrão escrita e por uma pobreza lexical. 
 Esta linguagem é utilizada e difundida pelos meios de comunicação, o que leva 
a que as crianças falem e atuem segundo o que ouvem e observam. Estes fatores sociais 
aportam um conjunto de consequências na competência comunicativa dos jovens. 
Assim, quando chegam às escolas, os alunos apenas dominam um vocabulário 
específico e restrito a âmbitos concretos, utilizando a estrutura, a fonética e o 
vocabulário que ouvem na televisão ou em casa. Falam a língua da sua “tribo” e não a 
língua da pólis. 
 Cabe, então, ao professor, não só de línguas, mas também das outras áreas 
curriculares, desenvolver a competência comunicativa dos alunos, promovendo 
situações de aprendizagem significativas, nas quais os alunos tenham a possibilidade de 
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se expressarem oralmente. No entanto, embora a oralidade tenha vindo a ser 
reconhecida como uma competência, cujo ensino é fulcral para os alunos, quer a nível 
académico quer a nível profissional no futuro, o seu ensino programático e intencional 
constitui, ainda um tema controverso. Muitos docentes afirmam não ter tempo para 
dedicar ao treino da oralidade nas suas aulas e revelam que existem poucos materiais 
disponíveis. Afirmam ainda que esta é uma competência difícil de avaliar, pelo que não 
tentam ensiná-la nas suas aulas. 
 A reflexão que se pretende levar a cabo neste estudo parte das ilações acima 
descritas, e procura responder a questões como: «Como podemos utilizar a oralidade 
como ferramenta de auxílio na compreensão de conteúdos programáticos?» e, ainda, 
«As competências orais podem ser treinadas e avaliadas em sala de aula?» 
 Tendo em conta o exposto, os objetivos deste relatório podem ser sintetizados da 
seguinte forma: 
(a) Analisar criticamente o papel da oralidade nos programas de português e 
espanhol. 
 
(b) Demonstrar a importância desta competência no ensino-aprendizagem de 
uma língua quer materna, quer estrangeira. 
 
(c) Sugerir estratégias e atividades para trabalhar e avaliar a oralidade, 
essencialmente no ensino secundário em Português e Espanhol. 
 
Referidos os pressupostos e os objetivos deste estudo, passo a comentar a sua 
estrutura. Esta consta de duas partes distintas: a primeira, onde são apresentados os 
fundamentos da nossa opção por trabalhar este tema, que aparentemente não têm assim 
tanta importância nas salas de aula dos nossos dias, e os conceitos teóricos necessários à 
operacionalização do projeto; a segunda parte dedica-se à explicitação da vertente 
prática, onde figurarão as distintas fases deste projeto de investigação-ação, quer nas 
aulas de língua materna, quer nas aulas de língua espanhola. Finalmente, será exposta a 
conclusão, a bibliografia utilizada e os anexos. 
Com o objetivo de esclarecer os fundamentos teóricos deste relatório, a primeira 
parte encontra-se dividida em dois capítulos essenciais. No primeiro capítulo, 
começaremos por patentear os conceitos operatórios relacionados com a oralidade. No 
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segundo, analisamos documentos orientadores da prática letiva de modo a verificar qual 
o papel que estes atribuem à oralidade em aula.  
A segunda parte, de carácter prático, divide-se em três capítulos. No primeiro, é 
levada a cabo uma breve caracterização do concelho e da escola em que o projeto foi 
aplicado, realçando os aspetos positivos que auxiliaram na realização deste projeto. No 
segundo e no terceiro capítulo, apresentamos as turmas de Português e Espanhol, com 
as quais trabalhamos, caracterizando, brevemente, cada uma delas e analisando os 
resultados da diagnose. Após esse primeiro momento, serão apresentadas as diferentes 
estratégias e atividades levadas a cabo e a sua aplicação em aula. 
No que concerne aos instrumentos de recolha de dados, importa referir que 
decidimos realizar um breve questionário inicial, tanto aos alunos como aos professores, 
de modo a apurar as conceções que cada um tinha sobre o ensino-aprendizagem da 
oralidade e quais as suas experiências sobre este tema. Sendo que, através dos inquéritos 
aos professores, tentamos perceber as razões para não realizarem atividades de carácter 
oral nas aulas; através dos inquéritos aplicados aos alunos, pretendíamos saber se 
sentiam a necessidade de trabalhar esta competência na escola. 
Finalmente, a conclusão apresentará, como é esperado, as ilações inerentes à 
aplicação deste projeto, refletindo sobre os seus resultados, as suas vantagens e as 










Capítulo I  
 
 
1. Comunicação oral e comunicação escrita1 
 
 
As diferenças entre a comunicação oral e a comunicação escrita têm vindo a ser 
objeto de numerosos estudos durante as últimas décadas. Procura-se apurar se estas duas 
modalidades de realização discursiva são dependentes uma da outra ou se são 
completamente diferentes e qual das duas surgiu em primeiro lugar. 
 As discussões levantadas em torno deste tema são de vital importância para a 
didática das línguas uma vez que o código que se considere predominante ganhará uma 
nova importância nas aulas. São várias as opiniões acerca deste tema. Se tomarmos o 
exemplo da linguística estrutural de Saussure, ficamos a saber que a língua oral era 
considerada primordial face à escrita e que esta última era vista apenas como uma mera 
transcrição da primeira. Atualmente, esta ideia tem vindo a ser modalizada por vários 
autores, por exemplo, segundo Isabel Margarida Duarte “o texto escrito tem 
características próprias que hão-de ser conhecidas, para poderem ser conscientemente 
usadas. Produzir um texto escrito não é fazer uma mera transcrição de um texto oral” 
(Duarte, 2003: 441). Acredita-se que as duas modalidades são equivalentes e autónomas 
e que cada uma tem as suas funções sociais e que, por esse motivo, na aprendizagem da 
língua, as duas deveriam coexistir e adaptar-se às necessidades reais dos alunos. 
(Cassany, 1989: 89-90).  
Os estudos levados a cabo até agora têm vindo a debruçar-se, em grande parte, 
sobre as características essenciais do oral e do escrito. Em primeiro lugar, propomos que 
se faça uma breve referência ao lugar que ocupa cada uma destas modalidades na 
história da espécie humana. Estima-se que o ser humano fale há já um milhão de anos, 
ou seja, desde que se começou a falar já passaram cerca de 50.000 gerações (Halliday, 
1985). Por sua vez, a escrita surge bastante depois e o primeiro alfabeto data do segundo 
                                                          
1 As características de cada uma das modalidades da linguagem que figuram nesta secção têm como 
principal base: Cassany, D. et al (1998); Cassany, D. & Comas (2004); Halliday, M. A. K. (1985); Tusón 
Valls, A. (1997); Koch & Oesterreicher (1985). 
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milénio antes da nossa era. Desta forma, podemos afirmar que a humanidade, durante 
cerca de 99,5% da sua história, apenas utilizou a modalidade oral da língua. 
É, ainda, importante referir que, em todas as culturas existe a modalidade oral da 
língua, mas que nem todas possuem um código escrito.   
Sabemos que qualquer pessoa, se não tem nenhuma deficiência física ou psíquica 
que a impeça, aprende a falar durante os primeiros anos de vida, através da imitação dos 
sons. A comunicação oral é, desta forma, intrínseca ao ser humano e desenvolve-se, 
geralmente, de maneira inconsciente e irreversível, por se tratar de uma capacidade 
inata. Se aos cinco anos um ser humano não é capaz de falar, quer por incapacidade 
física ou psíquica, muito dificilmente será capaz de aprender depois dessa idade. Por sua 
vez, a escrita pressupõe um processo intencional de ensino-aprendizagem e só é 
possível a partir dos cinco ou seis anos de idade, sendo exequível, embora mais difícil, 
aprendê-la anos mais tarde. 
 De facto, é através da língua oral que o ser humano satisfaz a necessidade de 
comunicar e de estabelecer relações sociais no seu dia a dia. Com efeito, ouvir e falar 
são atos omnipresentes tanto na vida profissional como na vida pessoal. Avalia-se que 
cerca de 80% do nosso tempo seja dedicado à comunicação e que cerca de 75% deste 
período corresponda a atividades de comunicação oral (Cassany, 1989: 96-97).  
O mesmo autor propõe uma diferenciação entre estas duas modalidades, 
diferenciação dividida em três setores distintos: sociocultural, pragmático-discursivo e, 
finalmente, gramatical e lexical.   
Relativamente aos fatores socioculturais, Cassany afirma que a oralidade é o 
aspeto fundamental da atividade familiar, social e laboral e que se relaciona com a 
subjetividade, as conotações e o pensamento concreto. Por sua vez, a escrita está 
vinculada com a economia, a implementação da democracia e com o surgimento do 
pensamento científico. Relaciona-a, ainda, com a objetividade, o explícito e o 
pensamento abstrato. 
Ao nível da pragmática e do discurso, o autor começa por contrapor o canal 
auditivo (oral) e o canal visual (escrito). Cassany considera, ainda, que na oralidade a 
comunicação é, na maioria das vezes, imediata e efémera – se não é gravada – e que 
integra códigos não-verbais. A oralidade permite uma interação simultânea e 
“plurigestionada”, ou seja, com a participação de vários interlocutores. Esta modalidade 
marca, na opinião do autor, as origens dialetais do locutor e dá primazia aos registos 
coloquial e subjetivo. Em contrapartida, na escrita a comunicação é diferida e duradoura 
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e costuma ser gerida por um só locutor. É uma modalidade que pressupõe um maior 
grau de planificação e é independente dos contextos espácio-temporais de produção e 
receção. Associa-se, finalmente, aos registos formal, objetivo e específico. Isto não 
significa, no entanto, que a oralidade seja sempre relacionada com a informalidade e a 
escrita com formalidade. 
No que concerne à gramática e ao léxico, a oralidade tolera orações inacabadas, 
anacolutos e elipses e mostra, ainda, uma grande flexibilidade na ordem das palavras. 
Verificamos, nesta modalidade, a presença de repetições lexicais, de “muletas” e de 
uma sufixação subjetiva e enfática. Por seu turno, a escrita exige uma correção mais 
completa e é menos flexível, dá primazia às orações completas e bem construídas 
gramaticalmente, controla as elipses e a ordem das palavras é bastante mais rígida. 
Verifica-se uma maior variedade e riqueza lexical e uma sufixação culta e especializada.  
Um elemento essencial da oralidade é, na opinião de vários autores, a prosódia. A 
entoação, as pausas e intensidade permitem-nos diferenciar estruturas ou palavras. Para 
além da prosódia, na oralidade fazemos uso de elementos para-linguísticos. Estes 
elementos aportam bastante informação, como vemos na seguinte citação: 
 
La calidad de la voz nos informa no sólo del sexo y de la edad de la persona […] sino 
también sobre determinados estados físicos […]; el tono y el ritmo nos informan sobre 
emociones más o menos incontroladas (un tono más agudo junto con un ritmo más 
acelerado de lo habitual en una persona suelen ser síntomas de nerviosismo, mientras que 
un ritmo lento y un tono más grave suelen indicar relajación, por ejemplo) (Tusón Valls, 
1997: 22).  
 
Autores como Tusón Valls (1997) ou Kerbrat-Orecchioni (2005) reconhecem que, 
entre o linguístico e o para-linguístico, existe um conjunto de “ruídos” ou vocalizações 
com um grande valor interativo. Estes são utilizados para expressar dúvidas, 
concordância ou discordância com o interlocutor ou simplesmente para mostrar que 
continuamos atentos. Por outro lado, estes elementos prosódicos ou paralinguísticos não 
figuram no código escrito. Podemos, no entanto, encontrar alguns elementos como a 
pontuação que podem ajudar a colmatar a ausência dos elementos prosódicos e para-
linguísticos na escrita.  
A escrita apresenta outras características que são difíceis de oralizar, ou seja, de 
encontrar no código oral. É o caso dos títulos ou subtítulos, dos parágrafos, da 
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possibilidade de mudar o tipo de letra, da utilização de vírgulas, de abreviaturas e de 
parênteses.  
As duas modalidades apresentam, como temos vindo a descrever, diferenças 
consideráveis a nível sociocultural, pragmático-discursivo, gramatical e lexical. Porém, 
estes dois códigos da língua são também diferentes no que concerne à sua função. 
Assim, a oralidade pode ser utilizada para dar ou pedir informação, no entanto, na sua 
forma mais básica ou habitual – a conversa espontânea – serve, em grande parte, para 
estabelecer relações entre humanos e realizar as nossas atividades quotidianas. Por outro 
lado, a escrita é utilizada para cumprir certos objetivos, como por exemplo: armazenar 
informação (histórica, cultural, comercial, etc.), dar nome (ruas, produtos, etc.), 
apresentar instruções claras e precisas (receitas, prospetos, etc.), comprovar ações 
importantes de um ponto de vista social ou jurídico (casamentos, nascimentos, algumas 
transações comerciais, atas de reunião, etc.) e, finalmente, avaliar, principalmente no 
âmbito académico (testes, trabalhos, pedidos de bolsas, etc.), mas também, no setor 
profissional como acontece com os currículos, por exemplo.  
Contudo, estes modos de expressão procedem ambos das interações produzidas 
por fatores biológicos e culturais e manifestam influências mútuas que, por vezes, são 
bastante evidentes. A respeito das interligações entre o oral e o escrito, Tusón Valls 
(1997: 29) aponta o seguinte: 
 
 En nuestro mundo occidental, donde la escritura está relativamente muy extendida, 
encontramos situaciones en las que la modalidad oral y la escrita se dan conjuntamente y, 
en cierta manera, se autorregulan, son interdependientes. Quizás el ámbito en el que esta 
conjunción es más evidente es el académico, donde el uso oral y el escrito son 
complementarios y ambos imprescindibles. 
 
Desta forma, oralidade e escrita apresentam características linguísticas distintas, 
decorrentes das condições que dependem do contexto e da situação comunicativa. Na 
realidade, apesar do maior grau de elaboração do discurso escrito, a comunicação oral 
caracteriza-se por uma grande complexidade, nas palavras de Halliday (1985): 
 
Contrary to what many people think, spoken language is on the whole more complex than 
written language in its grammar, and informal spontaneous conversation, especially 




Figura 2- Disposição de diferentes formas de comunicação relativamente ao código e ao contínuo concecional, 
segundo o modelo de Koch e Oesterreicher (1985). 
Figura 1 - Disposição de diferentes for as de co unicação relativa ente ao código e ao contínuo concecional 
segundo Koch e Oesterreicher, (1985: 91). 
Koch e Oesterreicher (2013 [1985]) apresentam um modelo de análise que nos 
permite compreender os dois modelos de realização discursiva. Na visão destes autores, 
a distinção entre o oral e o escrito verifica-se em dois planos: o plano do meio, ou canal, 
e o da conceção. Por meio os autores entendem os diferentes códigos (fónico e gráfico) 
nos quais as expressões linguísticas se conformam. Por sua vez, no plano da conceção 
intervêm fatores de cariz comunicativo que edificam uma gradação entre a “Sprache der 
Nähe” (linguagem da imediatez) e a “Sprache der Distanz” (linguagem da distância). A 
partir desta análise, qualquer manifestação linguística se situa num ponto determinado 
desta escala, definido em função de um conjunto de parâmetros: as condições de 




Entre o oral e o escrito, a que correspondem a linguagem da imediatez e a 
linguagem da distância, respetivamente, estabelece-se um espaço não linear, a partir das 
diferentes combinações possíveis. Assim, uma conversa espontânea situar-se-ia no 
extremo do polo oral, enquanto uma conferência aproximar-se-ia do polo escrito.  
Mais tarde, Oesterreicher (1997) afirma que a localização de uma determinada 
forma de comunicação no campo conceptual depende, em grande parte, das opções 
estratégicas dos interlocutores, o que significa que não podemos estabelecer um 
conjunto de parâmetros fixos de antemão: 
 
tenemos que insistir en el hecho de que en una conversación espontánea, en un relato, en 
una carta y aun en una conferencia o en un artículo de fondo, los valores paramétricos […] 
pueden, en mayor o menor grado, modificarse. […] tenemos que rechazar una 
interpretación determinista del discurso según el cual éste está determinado por completo 
por condiciones comunicativas de antemano establecidas: la verdad es que – sobre todo en 
la inmediatez comunicativa, en el discurso oral – son los interlocutores los que logran 
crearse en el proceso discursivo, en el marco de los parámetros esbozados, sus propias 
circunstancias comunicativas. (p. 94-95)      
 
A visão deste autor revela que a distinção entre a comunicação oral e a 
comunicação escrita não deve ser feita apenas com base no suporte físico (código fónico 
ou código gráfico) e que as condições de comunicação permitem explicar a interação e a 
complementaridade entre estas duas modalidades.    
A crença de que se deve entender a diferença entre oralidade e escrita tendo em 
conta o contínuo definido por um conjunto de parâmetros relacionados com as 
condições de produção e receção e não apenas a partir de uma visão dicotómica é 
defendida por vários autores. Biber et al. (1999) entendem que nem a oralidade nem a 
escrita constituem meios homogéneos e que não existe característica linguística ou 
contextual que seja capaz de abarcar todas as formas de fala e de escrita. Alguns 
géneros orais, como é o caso da conferência, aproximam-se de um livro de texto, porém 
diferenciam-se de modo notável de uma conversa entre amigos num bar. 
Desta forma, e nas palavras de Isabel Margarida Duarte (2015), é necessário 
compreender que a escrita e a oralidade 
 
não são duas realidades radicalmente opostas, mas que se diferenciam de forma escalar, 
havendo discursos orais muito formais que se aproximam da escrita pelo seu planeamento 
rígido, pela sintaxe conforme às regras da norma padrão e pelo léxico vigiado, mas também 
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há discursos escritos que se assemelham a discursos orais, por exemplo, no uso de deícticos 





2. Competência Comunicativa2 
 
 
Como já foi referido anteriormente, todo o ser humano possui a capacidade de 
adquirir a linguagem, já que se trata de uma faculdade inata. Torna-se, na nossa opinião, 
óbvio que a aquisição da linguagem não pode ser explicada apenas pela imitação e pelo 
reforço de certos comportamentos linguísticos aos quais a criança é exposta. Isto porque 
existe um elevado grau de complexidade na linguagem humana, plasmado na sua rápida 
aquisição, independente de qualquer ensino explícito; na capacidade de produzir um 
elevado número de enunciados; na presença de erros gramaticais por generalização de 
uma regra ou na invenção de palavras formalmente possíveis. 
Noam Chomsky, desde a década de 50 do século XX que se propõe estudar a 
linguagem humana com o objetivo de fornecer, descritiva e explicativamente, um 
modelo dos princípios que subjazem à estrutura da língua. Na sua teoria generativa, 
Chomsky apresenta dois conceitos basilares: competência (competence) e atuação 
(performance). Por competência, o autor entende não só um conjunto de saberes 
socialmente partilhados, mas também o conhecimento linguístico implícito de que 
dispõe cada falante, o qual lhe permite produzir e compreender enunciados 
gramaticalmente corretos. Por sua vez, a atuação diz respeito ao uso da linguagem em 
situações específicas, submetido a limitações de memória e concentração e que, 
consequentemente é suscetível de erros e lapsos.  
Sem esquecer os contributos da teoria de Chomsky para a compreensão da 
aquisição da linguagem, a noção de competência foi alvo de várias críticas uma vez que 
colocou, no centro da teoria linguística, um conhecimento perfeito da língua por parte 
do falante, conhecimento esse que não era influenciado por fatores cognitivos e 
situacionais decorrentes de produções linguísticas concretas. O antropólogo e 
sociolinguista norte-americano Hymes foi, nos anos 60, um dos primeiros opositores 
deste conceito de competência, que não tem em consideração a dimensão social da 
linguagem. Quando fala, o ser humano, faz muito mais do que elaborar frases 
gramaticalmente corretas, além disso nem todos os enunciados incorretos a nível 
gramatical são inaceitáveis no âmbito social, da mesma forma que a gramaticalidade de 
um enunciado não garante a sua adequação à situação. Hymes considera que a 
                                                          
2 A descrição das distintas noções de competência comunicativa aqui figurada baseia-se, em grande parte, 
em Cassany, et al. (1989), Cenoz Iragui (2004), Oliveras (2000).   
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competência comunicativa engloba outras duas competências: a linguística e a 
pragmática. Resumidamente, esta competência consiste na capacidade de utilizar a 
língua, adequando-a a distintas situações sociais que vivemos no quotidiano (Cassany, 
1998: 85). Hymes propôs, ainda, um modelo de comunicação a que chamou: 
SPEAKING que é formado pelos seguintes elementos: Setting/Scene (ambiente: tempo, 
espaço e outros elementos físicos da situação); Participants (locutor, interlocutor e 
todos os participantes que assistem à comunicação); Ends (finalidade, objetivos e 
resultados obtidos); Act characteristics (conteúdo e forma da mensagem); Key (tom e 
modo como se desenrola a atividade da língua); Instrumentalities (código e canal de 
comunicação); Norms (normas de interação e interpretação); Genre (género ou tipo de 
ato de fala que obriga à definição da situação comunicativa em função das 
características que distinguem os membros de uma comunidade, no que concerne, por 
exemplo, ao léxico empregue). 
Na opinião de Carlos Lomas (2003), a competência comunicativa envolve uma 
série de subcompetências, uma competência linguística ou gramatical, que compreende 
a capacidade biológica de falar e compreender uma língua e o conhecimento da 
gramática dessa língua e as suas variedades; uma competência sociolinguística, ou seja, 
o conhecimento das normas culturais que regulam o comportamento comunicativo dos 
falantes nas diferentes situações e que, desta forma, aponta para a capacidade de 
adequação dos falantes ao contexto e à situação comunicativa; uma competência 
discursiva ou textual relativa aos conhecimentos e às habilidades que são fulcrais para a 
realização de textos coerentes e coesos; uma competência estratégica que refere o 
domínio dos diversos recursos que utilizamos para superar as dificuldades que surgem 
durante as trocas comunicativas; uma competência literária que reúne um conjunto de 
saberes, habilidades, hábitos e atitudes que permitem o conhecimento e a identificação 
dos textos literários; uma competência semiológica que refere conhecimentos, 
habilidades e atitudes que permitem uma interpretação crítica dos usos e formas dos 
meios de comunicação. 
A noção competência comunicativa foi repensada e reelaborada, em 1980, por 
Canale y Swain, no âmbito do ensino de línguas estrangeiras, passando a ser entendida 
como um conjunto de conhecimentos e capacidades necessários à comunicação formado 
por três componentes: gramatical, sociolinguística e estratégica (ver Figura 2). Segundo 
a visão destes autores, o domínio destas três componentes é fundamental para que um 
estudante de uma língua estrangeira seja capaz de ultrapassar as necessidades 
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comunicativas que vão surgindo nessa língua. Esta conceção de competência 
comunicativa alcançou uma grande aceitação no campo das abordagens comunicativas 
no ensino das línguas estrangeiras e, por esse motivo, os aspetos sociolinguísticos, 
discursivos e estratégicos, no ensino de línguas de carácter comunicativo, foram alvo de 
uma maior dedicação e atenção.   
 
 
Figura 2 - Modelo de competência comunicativa de Canale e Swain, apresentado em Cenoz Iragui, 2004: 453.  
 
 Canale e Swain entendem que a competência gramatical inclui o conhecimento 
dos elementos léxicos e das regras de morfologia, sintaxe e semântica, quer a nível da 
oração, quer a nível da fonologia. No que concerne à competência sociolinguística, os 
autores consideram-na como uma habilidade que permite utilizar a língua respeitando as 
normas e regras socioculturais, ou seja, adequando o discurso ao contexto, intenções e 
convenções culturais. Em último lugar, sobre a competência estratégica, os autores 
referem que esta é constituída “por las estrategias de comunicación verbales y no 
verbales cuya acción se requiere para compensar las dificultades en la comunicación 
debidas a variables de actuación o a competencia insuficiente” (apud Cenoz Iragui, 
2004: 453). 
 Mais tarde, o modelo de Canale e Swain foi revisto e modificado por Canale que 
fez a distinção entre competência sociolinguística e competência discursiva, 
acrescentando esta última ao modelo proposto anteriormente. 
 Em 1990, Bachman propõe outro modelo de competência comunicativa partindo 
do modelo apresentado por Canale e Swain. Este modelo erguer-se a partir da área da 
avaliação em línguas estrangeiras e segundas e pretende demonstrar as diferentes 
dimensões da competência comunicativa. Este modelo distingue duas componentes: a 
competência organizativa – habilidade relacionada com a estrutura formal da língua 
para produzir frases gramaticalmente corretas e compreender o seu conteúdo – e a 
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Figura 3- Modelo de competência comunicativa de Bachman, apresentado em Cenoz Iragui, 2004: 455. 
competência pragmática – que diz respeito às relações entre signos linguísticos e os 
seus referentes e, ainda, entre os utilizadores da língua e o contexto de comunicação. 
Neste modelo, cada uma das competências apresentadas se subdivide em duas 
subcompetências. Assim, a competência organizativa divide-se em gramatical e textual 
e a competência pragmática é composta pelas competências ilocutiva (capacidade de 
determinar se um enunciado é ou não aceitável) e sociolinguística (conhecimento das 
convenções que determinam que enunciados são adequados a distintas situações) (ver 
















Outro modelo de competência comunicativa que surge em 1995 é apresentado 
por Marianne Celce-Murcia, Zoltán Dörnyei e Sarah Thurrell. Este modelo parte de uma 
perspetiva pedagógica e entende que no centro da competência comunicativa deve 
figurar a competência discursiva, ou seja, a capacidade para selecionar, ordenar e 
organizar palavras, estruturas, frases e enunciados de modo a obter um texto oral ou 
escrito uniforme e aceitável. Em constante relação com esta competência central 
encontram-se as competências sociocultural, linguística e acional que, nas palavras dos 
autores, diz respeito à “la habilidad para transmitir y entender el intento comunicativo a 
realizar e interpretar actos de habla y funciones lingüísticas” (apud, Cenoz Iragui, 2004: 
457). Todas estas competências são regulamentadas pela competência estratégica, um 
inventário de estratégias usado para resolver problemas ou compensar deficiências 
33 
 
noutras competências. De modo a ilustrar este modelo e apresentar o papel de cada um 
dos seus elementos, os autores propuseram a seguinte imagem: 
 
 
Figura 4- Modelo de competência comunicativa de Celce-Murcia, Dörnyei e Thurrell, apresentado em Celce-Murcia 
et al. (1995: 10). 
 
 Estes autores patenteiam, ainda, um conjunto de elementos que compõem cada 
competência. Assim, a competência discursiva comporta elementos como a deixis, a 
coerência, a coesão, a estrutura genérica e a estrutura conversacional. Por sua vez, a 
competência estratégica apresenta-se como mais abrangente na medida em que conjuga 
a visão psicolinguística com as estratégias de interação que ajudam na superação de 
problemas comunicativos. Na obra Comunicative competence: A pedagogically 
motivated model with content specifications, os autores escrevem, a respeito da 
competência estratégica: 
 
[…] our description of strategic competence consists of five main parts: Avoidance or 
reduction strategies involve tailoring one's message to one's resources by either replacing 
messages, avoiding topics, or, as an extreme case, abandoning one's message altogether. 
Achievement or compensatory strategies involve manipulating available language to 
reach a communicative goal and this may entail compensating for linguistic deficiencies. 
[…] Stalling or time-gaining strategies include fillers, hesitation devices and gambits as 
well as repetitions […] Self-monitoring strategies involve correcting or changing 




Figura 5- Comparação dos modelos de competência comunicativa de Canale e Swain (1980-1983), Bachman (1990) e 
de Celce-Murcia et al. (1995). 
elaborating) one's message to further ensure that it gets through. […] interactional 
strategies, highlights the cooperative aspect of strategy use. (p.27) 
   
Ao compararmos os modelos apresentados até ao momento (ver Figura 5), 
concluímos que existem bastantes semelhanças entre eles, porém o desenvolvimento das 
dimensões discursiva e pragmática demonstra a especial atenção que a análise do 
discurso e a pragmática têm vindo a receber nos últimos anos, fazendo com que o 
ensino de línguas outorgue um maior destaque às estratégias que fazem parte do 







No Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (Conselho da 
Europa, 2001) estão presentes, com algumas adaptações, os três modelos descritos 
anteriormente. Para além de referir brevemente as competências cultural, pluricultural e 
plurilingue, o QECR distingue dois tipos de competências: as gerais e as comunicativas 
em língua. As primeiras não se relacionam diretamente com a língua e incluem o 
conhecimento do mundo, o conhecimento sociocultural, a consciência intercultural, as 
capacidades práticas ou competência de realização, a competência existencial (que 
engloba atitudes, motivações, valores, crenças, estilos cognitivos e traços de 
personalidade) e a competência de aprendizagem (consciência da língua, capacidade 
fonética, de estudo e heurística). As segundas estão diretamente relacionadas com a 
língua e compreendem as competências linguística (lexical, gramatical, semântica, 
fonológica, ortográfica e ortoépica), sociolinguística (marcadores linguísticos de 
relações sociais, regras de delicadeza, expressões populares, diferenças de registo, 
dialetos e sotaques) e a pragmática (discursiva, funcional e de conceção). (ver Figura 6) 
 A competência linguística diz respeito ao “conhecimento de recursos formais 
a partir dos quais se podem elaborar e formular mensagens correctas e significativas, 
bem como a capacidade para os usar” (Conselho da Europa, 2001:157). No que 
concerne à competência sociolinguística, esta “diz respeito ao conhecimento e às 
capacidades exigidas para lidar com a dimensão social do uso da língua” (Conselho da 
Europa, 2001:169). Finalmente, definem competência pragmática como:  
 
 
 o conhecimento do utilizador/aprendente dos princípios de acordo com os quais as 
mensagens são: a) organizadas, estruturadas e adaptadas (“competência discursiva”); b) 
utilizadas para a realização de funções comunicativas (“competência funcional”); c) 
sequenciadas de acordo com os esquemas internacionais e transacionais (“competência de 




 Figura 6- Esquema das competências gerais e comunicativas em língua de acordo com o Quadro Europeu Comum 
de Referência para as Línguas (Conselho da Europa, 2001). 
 
 
Após uma leitura menos atenta, podemos pensar que o QECR não faz referência 
à componente estratégica, no entanto, esta competência não é, da maneira alguma, 
esquecida pelo documento regulador. É considerada “uma charneira entre os recursos do 
aprendente (competências) e o que ele é capaz de fazer com eles (actividades 




3. O discurso oral e as suas modalidades 
 
 
Dependendo dos contextos comunicativos em que a oralidade surge, podemos 
distinguir dois modos de oralidade – o oral informal ou espontâneo e o oral formal ou 
preparado. Possuidores de características distintas, cada uma destas modalidades difere 
entre si. Importa, na nossa opinião, salientar que cada uma destas modalidades se 
relaciona com o registo utilizado em cada situação comunicativa. Por registo, segundo o 
Diccionario de términos clave de ELE, entendemos:  
 
como el uso lingüístico determinado por el contexto inmediato de producción de un 
discurso. El registro se considera una variedad lingüística funcional – también denominada 
variedad diafásica – condicionada por cuatro factores contextuales fundamentalmente: el 
medio de comunicación (oral o escrito), el tema abordado, los participantes y la intención 
comunicativa. La forma de expresión lingüística – cuidada o informal, general o específica, 
etc. – que escoge el hablante responde a cada uno de estos factores.  
  
Seguidamente, de maneira sintetizada e objetiva, serão apresentadas os traços 
característicos que distinguem cada uma destas modalidades. 
 
 Oral informal ou espontâneo vs oral formal ou preparado 
 
A fala é resultado de vários processos que ocorrem no sistema nervoso central, 
no sistema nervoso periférico e no aparelho fonador. Como referido anteriormente, a 
comunicação pode ocorrer em contextos variados que influenciam as opções do locutor 
aquando da eleição da forma de expressão linguística. Podemos pensar que o oral 
informal apenas está presente nas conversas espontâneas, porém podemos encontrar 
marcas da oralidade em textos menos espontâneos e mais preparados e estruturados, 
como num discurso político, num programa radiofónico ou televisivo, numa entrevista 
de emprego ou num congresso.  
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 Quando conversamos com amigos, ou em grupo num bar, a conversa é 
informal. Isto quer dizer que o “conteúdo, ou seja, a informação, é menos importante do 
que o estabelecimento e a manutenção de uma relação social entre os locutores” 
(Martins, Maria Raquel & Ferreira, Hugo Gil, 2006: 120). Nestas situações, a fala não é 
preparada com antecedência e, por isso, é espontânea. Este cariz espontâneo implica que 
a programação da fala no cérebro e a sua execução ocorram em tempo real, resultando 
mais difícil para o locutor coordenar os processos envolvidos na fala.  
As dificuldades aportadas pela falta de preparação do discurso podem ocorrer a 
vários níveis: ao nível da organização sintática, ou seja, podem surgir erros de 
concordância verbal; ao nível da organização semântica que se manifestam em 
discursos incoerentes ou até mesmo contraditórios; ao nível da organização fonética 
presente em hesitações, pausas longas e repetições de frases e, finalmente ao nível da 
organização pragmática nas quais o discurso não se adequa às situações e ao contexto 
em que ocorre. Deve notar-se, no entanto, que estas “falhas” só o são quando vistas a 
partir da perspetiva da norma padrão escrita. No discurso oral informal, essas 
características estão perfeitamente adequadas. 
Após uma incursão pelas salas de aula verificamos que, raramente, se pratica ou 
analisa este discurso espontâneo. Os professores avaliam a oralidade dos alunos apenas 
quando propõem atividades orais, delimitadas pelas pautas a seguir e, na maioria dos 
casos, o aluno leva a sua exposição preparada de antemão. Consequentemente, os 
alunos não desenvolvem a capacidade oral de modo a adquirir fluência e coerência nas 
intervenções espontâneas. Em LE, o trabalho para se conseguir esta capacidade faz 
obviamente falta, mas, no que respeita à LM, a fala espontânea é adquirida sem esforço, 
por sermos um animal dotado com a capacidade de linguagem. 
Contrariamente, as intervenções formais ou preparadas são mais frequentes nas 
aulas e designam todo o discurso que foi pensado e preparado de antemão. Esta 
preparação implica, não só a escrita do que se vai dizer, mesmo que seja em tópicos, 
mas também a antevisão de perguntas que poderão surgir por parte dos destinatários, 
preparando do mesmo modo, as possíveis respostas. Estas situações verificam-se, em 
contexto escolar, quando propomos aos nossos alunos uma exposição oral sobre 
determinado tema e lhes proporcionamos tempo para que pesquisem e preparem a sua 
intervenção.  
A importância reconhecida ao modo formal do discurso oral deve-se, talvez, à 
consciência de que, em situações futuras, o aluno irá ser avaliado pela forma como se 
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expressa, correta e adequadamente, em público. A propósito da importância do ensino-
aprendizagem de estratégias que permitam ao aluno adequar o seu discurso a 
determinadas situações, Maria Raquel Martins e Hugo Gil Ferreira (2006) afirmam o 
seguinte: 
 
As características do discurso oral na interação com terceiros determinam, em parte, a 
maneira como se é avaliado. […] É por isso indispensável ser-se capaz de controlar o 
discurso oral, em cada situação, utilizando estratégias de preparação diversificadas e 
adequadas a cada situação. (p. 150)   
 
 Seguindo esta perspetiva, é essencial que os alunos tomem consciência de que as 
formas de discurso preparado são de vital importância para o seu futuro, especialmente 
em profissões que utilizam o discurso oral como instrumento de trabalho. De modo a 
tornar os alunos autónomos na planificação e adequação do discurso, os professores 
devem, nas aulas de língua materna e estrangeira, proporcionar momentos dedicados à 
simulação de situações reais, como por exemplo, uma entrevista de emprego ou um 
debate. De acordo com Inês Duarte (2000), os alunos são capazes de: 
 
atingir o nível de maestria envolvido na produção de géneros formais e públicos do oral 
[…] desde que a escola lhes dê a oportunidade de aprenderem a refletir sobre os vários 
géneros do oral, a conhecer as regras sociais que os regulam, a prever as reacções dos 
interlocutores e a reformular o discurso próprio em função das mesmas. (p. 54)   




4. Componentes paraverbal e não-verbal na linguagem oral 
 
O ensino-aprendizagem de línguas, em especial das estrangeiras, mas também da 
materna, tem como objetivo central conseguir que um aprendiz seja capaz de comunicar 
eficazmente na língua meta. Este propósito implica, obviamente, prestar atenção tanto à 
língua em si como à comunicação, não esquecendo que esta última consiste não só na 
aquisição de um sistema linguístico, mas também de um conhecimento de processos 
pragmáticos, sociais, situacionais e de signos de comunicação não-verbal e paraverbal.   
O sucesso de um discurso oral depende, em grande medida, da maneira como 
cada um dos intervenientes interpreta e atenta nos sinais paraverbais e corporais do seu 
interlocutor, e no modo como aproveita e rentabiliza os recursos não-verbais que tem ao 
seu dispor quando representa o papel de locutor.  
Eduardo Lugarini (2003) afirma, a propósito dos meios não-verbais e 
paraverbais do discurso oral: 
 
Estes meios podem integrar ou substituir segmentos ou partes de enunciados, relacionar 
enunciados ou intervenções dialógicas, realizar a função de manifestação de concordância e 
de discordância ou estados de espírito como o espanto, a surpresa, a admiração, a 
perplexidade, a incredulidade, a repulsa, a ironia, etc., podem desempenhar uma função de 
feedback e pôr diretamente em relação o enunciado e o contexto extralinguístico. (p. 114)   
 
Relativamente aos componentes paraverbais, segundo Abascal et al., 1997, estes 
“são aspetos controláveis e um emissor competente adequa-os à situação comunicativa, 
motivo pelo qual se torna pertinente a intervenção didática” (apud, Sousa, 2006: 54). As 
componentes paraverbais que serão alvo de análise são: a articulação, o volume da voz, 
a entoação e o ritmo. Na opinião de Hilário Sousa (2006), estas componentes podem, 
em primeiro lugar, facilitar ou dificultar a compreensão do texto oral e, em segundo 
lugar, dar a conhecer sentimentos e traços pessoais do falante. 
No que concerne à articulação, o orador deve saber que “o excesso ou a 
insuficiência articulatória serão registados pelo auditório como um sinal que se junta às 
significações da palavra” (Bellenger, 1993 apud Sousa, 2006: 52). Uma vez que a 
articulação influencia, em grande medida, a compreensão da mensagem por parte do 
auditório, é necessário que o discurso seja natural e claro para que, desta forma, o 
conteúdo da mensagem seja, facilmente, apreendido pelo público.  
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Para que a captação da mensagem seja efetiva, o orador deve ser capaz de adequar 
o volume da voz às circunstâncias que o rodeiam. Sabendo que, quanto maior o volume 
da voz, maior é a probabilidade de surgirem conversas paralelas entre o auditório; e 
quanto menor for o volume, maior será o silêncio e, provavelmente, maior atenção será 
dispensada por parte dos ouvintes (López, R. apud Sousa, 2006: 52).  
Relativamente à entoação, esta é um elemento fónico que possui um poder 
decisivo na comunicação e nas relações humanas. Este elemento influencia, em maior 
ou menor grau, a motivação dos ouvintes e, consequentemente, a sua maior ou menor 
adesão ao discurso. Como refere Abascal et al. (1997), na entoação “reflete-se, para 
além do mais, o carácter, o estado de ânimo, a segurança a respeito do que se diz, o grau 
de adesão, a intencionalidade, etc.” (apud Sousa, 2006: 53). Com efeito, o orador deve 
ter consciência de que quando a relação estabelecida com o auditório é de empatia, a 
compreensão discursiva torna-se mais fácil e, desta forma, a atenção do auditório 
aumenta. As vantagens deste recurso devem ser utilizadas para uma maior clareza do 
conteúdo a transmitir, de modo a enfatizar e dar sentido às ideias para as quais o 
emissor pretende apelar para uma maior atenção por parte dos ouvintes.  
O ritmo, quando bem empregue, torna o discurso mais expressivo e capta a 
atenção dos ouvintes, no entanto não deve ser nem excessivamente rápido nem 
monótono. Com efeito, se o ritmo for muito rápido, poderá conduzir a uma exigência 
acrescida para os ouvintes e dificultar a apreensão da mensagem, contrariamente, se for 
demasiadamente monótono poderá levar ao aborrecimento e à abstração do processo 
comunicativo. Assim, um bom orador deve fazer uso de contrastes no ritmo de modo a 
dar mais sentido ao discurso.  
As componentes paraverbal e não-verbal da linguagem devem ser vistas como 
elementos intrínsecos ao sujeito-enunciador e a sua correta utilização cria um contexto 
interativo favorável à comunicação. Estas podem, em relação com a linguagem verbal, 
“desempenhar funções de repetição, substituição, complementaridade, contradição, 
acentuação e regulação” (Sousa, 2006: 54).  
As componentes não-verbais que nos propomos analisar são: a gesticulação, o 
olhar e a postura corporal. No que concerne à gesticulação, importa ressaltar que esta 
deve ser o mais espontânea e natural possível, de modo a não criar situações forçadas 
nas quais a preparação excessiva se torna evidente, tornando o discurso pouco aprazível 
para o auditório. Os gestos devem ser educados, de modo a atingir a elegância gestual, 
evitando o gesto brusco, desajustado ou desconcertante. 
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Relativamente ao olhar, este é reconhecido como primordial no processo de 
interação emissor-recetor e, ainda, na “potenciação da capacidade expressiva da 
palavra” (Sousa, 2006: 55). Através do olhar, conseguimos sustentar a comunicação e 
chamar a atenção dos nossos recetores. No entanto, este elemento pode ter o efeito 
contrário, uma vez que pode atraiçoar, “por meio de um género de fio invisível que se 
estabelece entre quem fala e quem escuta” (Charles e Williame, apud Sousa, 2006:55). 
O orador deve, assim, ser capaz de fazer uso do seu olhar, mas também de interpretar o 
olhar do seu interlocutor, para evitar erros e fomentar uma retroalimentação 
permanente, principalmente em géneros discursivos monológicos.  
Outro elemento não-verbal que pode influenciar, em grande medida, a interação 
entre emissor-recetor é a postura corporal. O orador não deve permanecer numa postura 
caracterizada pela passividade, estatismo ou timidez, devendo movimentar-se sem 
receios de “cair no ridículo”. A postura corporal deve ser elegante, sóbria e moderada, 
devendo o locutor evitar a todo o custo falar de cabeça baixa, de mãos nos bolsos ou 
sentado, já que estas atitudes tendem a distrair o auditório do conteúdo da comunicação, 
para além de serem completamente inapropriadas.  
Tendo em conta tudo o que foi referido até ao momento, acreditamos que estes 
elementos não-verbais do discurso oral devem ser utilizados voluntariamente e com 




5. Produção oral 
 
No passado era bastante frequente que, ao aprender uma língua, especialmente 
no caso das estrangeiras, se conhecessem as conjugações dos verbos, as regras 
gramaticais e, inclusive, listas de vocabulário. No entanto, quando se tratava de produzir 
um discurso oral coerente, correto e adequado, os alunos eram incapazes de o fazer com 
a fluência e correção necessárias. Na maior parte das aulas, não se falava na língua 
meta, o ensino estava centrado no professor e aprender uma língua pressupunha, apenas, 
saber as regras, fazer exercícios e traduzir textos e, muito raramente se praticava a 
língua oral. Atualmente, as aulas de língua começam a adotar metodologias diferentes e 
reconhecem que o objetivo primeiro do ensino-aprendizagem de línguas é que o 
aprendiz seja capaz, de comunicar eficazmente na língua meta. Nas palavras de María 
Pilar Agustín (2007): 
 
El objetivo último e ideal de los aprendices de lenguas es poder mantener una conversación, 
es decir, comunicarse, con los hablantes nativos de la lengua que están aprendiendo. […] la 
meta de la clase de lenguas extranjeras debe ser convertir al aprendiz en un hablante y 
comunicador autónomo que pueda interaccionar eficazmente en el contexto sociocultural 
que le corresponda. (p. 162-163) 
 
No entanto, muitas vezes assistimos a aulas de língua, quer estrangeira quer 
materna, nas quais não se realiza nenhuma atividade de produção oral, e esta 
competência apenas se verifica no diálogo entre professor-aluno e na escassa 
participação dos alunos. É necessário perceber que, para se saber falar corretamente, é 
preciso praticar, não se trata apenas de trabalhar componentes linguísticos, estruturas ou 
vocabulário específico para uma situação que será trabalhada posteriormente (Encina, 
A., 2012: 152). Infelizmente, verificamos que, muitas vezes, a produção oral é 
esquecida em detrimento do ensino de outras competências, como é o caso da escrita, 
que continua a ser vista por muitos profissionais como mais importante que a oralidade.  
Quando propomos atividades de produção oral, não nos podemos esquecer que 
existem vários fatores que podem condicionar o desempenho dos alunos aquando da sua 
realização. Estes fatores podem ser de origem sócio-afetiva, cognitiva ou comunicativa. 
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Normalmente, associamos o mau desempenho dos alunos à falta de conhecimento, 
porém torna-se imperativo compreender que existem fatores socio-afetivos como é o 
caso da personalidade e da atitude perante o erro que são preponderantes na realização 
de atividades orais. No que concerne à personalidade, sabemos que todos os alunos são 
diferentes, tal como refere Encina Alonso (2012): 
 
 
Los estudiantes son muy diferentes y los rasgos de su personalidad influirán en su forma de 
aprender y de manifestar lo aprendido. Algunos son extrovertidos, otros tímidos; a algunos 
les cuesta hablar en público o tienen poca o mucha confianza en sí mismos, a otros les 
encanta hablar: algunos hablan mucho en su lengua materna, otros son más bien callados. 
Algunos se crean una ansiedad, al no poder expresar exactamente lo que quieren. (p. 154)  
 
 
Relativamente à atitude perante o erro, o papel do professor é consciencializar os 
seus alunos de que é normal cometer erros. Muitas vezes os erros são apenas fruto da 
falta de tempo para refletir, devido ao carácter imediato da produção oral. Muitos alunos 
sentem-se frustrados por cometer erros, outros simplesmente têm medo de errar. É 
importante recordar que “hay algunos errores, como los de pronunciación, que influyen 
en su personalidad y les hacen parecer unas personas que no son” (Encina, A., 2012: 
154). Como professores devemos falar com os nossos alunos, explicando-lhes que para 
melhorarem o seu discurso têm, obrigatoriamente, que praticar. E, mais do que isso, 
temos de conseguir encontrar estratégias que obriguem os alunos a falar por 
necessidade. 
No que concerne aos fatores de teor cognitivo, estes baseiam-se, essencialmente 
na complexidade da atividade proposta, na eleição do tema, na pronúncia e, finalmente 
na gramática. 
Todos os professores têm, ou deveriam ter, consciência de que nem todos os 
alunos estão predispostos, de igual maneira, a aprender uma língua, ou seja, nem todos 
têm as mesmas capacidades cognitivas para a aprendizagem de línguas. Por exemplo, 
uns são capazes de aplicar corretamente o léxico que aprenderam, outros simplesmente 
não o conseguem.  
A complexidade da atividade proposta pode, muitas vezes, deixar os alunos 
frustrados. É importante que, ao propormos uma atividade de produção oral, não 
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sejamos excessivamente ambiciosos ao ponto de pedir aos nossos alunos que apliquem 
o vocabulário e as estruturas gramaticais que acabaram de aprender e ainda, tenham o 
cuidado de ser fluentes e coerentes. Quando o nosso objetivo é fazer com que os nossos 
alunos trabalhem a fluência, devemos baixar o nível dos outros componentes e optar por 
trabalhar um tema com o qual se sintam à vontade. Encina Alonso (2012) defende que 
devemos optar por propor atividades orais com base em atividades que já foram levadas 
a cabo em aulas anteriores para que os alunos não precisem de pensar muito e consigam 
expressar-se oralmente com mais segurança. A autora afirma “si hemos trabajado un 
texto y el vocabulario ya es conocido, creemos una actividad oral basada en ese texto. 
Se ahorra tiempo y frustración” (p. 155).  
Como referido anteriormente, a eleição do tema é também importante para um 
bom desempenho por parte dos alunos. É necessário adequar o tema às necessidades e 
interesses dos nossos alunos. A nosso ver, se temos uma turma maioritariamente do 
sexo feminino e propomos que realizem uma atividade de produção oral sobre um jogo 
de futebol, a referida atividade não irá, provavelmente, resultar. Isto porque as alunas 
terão outros temas de interesse sobre os quais se sentiriam muito mais à vontade para 
falar. Estas situações pioram quando elegemos temas pouco atuais e sobre os quais os 
nossos alunos não têm qualquer tipo de conhecimento. O conselho de Encina Alonso é 
simplesmente “busca[r] temas sobre los que [los alumnos] tengan ya una opinión 
formada y no les obliguen a pensar en el qué y en el cómo al mismo tiempo” (p. 155). 
Relativamente à pronúncia, é necessário trabalhá-la não só nas aulas de língua 
estrangeira, mas também nas aulas de língua materna. As leituras em voz alta são uma 
boa opção para praticar e fazer com que os nossos alunos se sintam mais seguros e 
confiantes durante as atividades de produção oral.  
No que diz respeito à gramática, esta deve ser, na opinião de Encina Alonso, 
esquecida quando trabalhamos oralidade. A autora defende que as estruturas gramaticais 
não devem ser explicadas ou corrigidas durante a atividade oral. Apesar de percebermos 
o ponto de vista da autora que simplesmente não quer que os alunos se sintam 
constantemente interrompidos, acreditamos que as estruturas gramaticais que sejam alvo 
de frequentes erros devem, no final da atividade oral, ser apontadas e revistas pelo 
professor. Só assim poderão ser corrigidas aos poucos 
Finalmente, no que concerne aos fatores comunicativos, estes podem condicionar 
o desempenho dos nossos alunos se não lhes forem facultadas estratégias de 




Figura 7- Estratégias de comunicação nas competências orais. 
comunicação entre as que empobrecem a língua ao simplificá-la – de evitação, e as que 
devem ser trabalhadas em aula para ajudar os nossos alunos nas atividades 
comunicativas propostas – de compensação3.  
É importante compreender que, embora os nossos alunos utilizem estratégias de 
comunicação na sua língua materna, muitas vezes não se apercebem que o estão a fazer, 
pois o comportamento estratégico é quase automático. Contrariamente, na 
aprendizagem de uma língua estrangeira, torna-se imperativo ajudar os nossos alunos a 
desenvolverem o seu comportamento estratégico por duas razões. Em primeiro lugar, os 
alunos não sabem solucionar problemas comunicativos em LE/L2, simplesmente porque 
nunca o tiveram que fazer na sua LM e, em segundo lugar “el comportamiento 
estratégico en toda su complejidad contribuye de manera fundamental al logro de la 
competencia comunicativa” (Santos Gargallo, 1999 apud Pinilla Gómez, 2004: 886). 
 Na oralidade, as estratégias comunicativas utilizam-se quer nos processos 
recetivos, ou seja na compreensão auditiva, que nos processos de produção, ou seja na 
produção oral em si. Pinilla Gómez (2004) apresenta uma tabela (ver Figura 7), na qual 
ilustra estratégias comunicativas para a compreensão auditiva e para a produção oral. 
 
                                                          
3 As estratégias de compensação que devem ser ensinadas nas aulas podem ser: usar a para-linguagem, 
exemplificar, explicar o significado, pedir esclarecimentos, aprender a usar recursos que permitam pensar 
etc.   
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Quando propomos uma atividade de produção oral, seja de exposição, interação 
ou mediação devemos incutir nos nossos alunos a necessidade de a preparar. Uma 
atividade oral exige, assim como uma escrita, uma planificação. Não pode surgir do 
nada, é necessário facultar aos nossos alunos as diretrizes do que pretendemos que 
realizem. Desta forma, quando pensamos numa atividade oral, devemos ter em conta a 
sua complexidade, quer nas aulas de língua materna, quer nas aulas de língua 
estrangeira. No entanto, raramente concebemos a língua falada como uma forma 
comunicativa passível de planificação, vemo-la antes como algo natural, espontâneo e 
instantâneo diferente da escrita que é planificada e sujeita a revisão. Os próprios alunos 
acreditam que uma atividade oral é apenas um jogo para passar tempo e tornar a aula 
menos “aborrecida”. É preciso mudar este pensamento, fazer ver aos nossos alunos que 
o discurso oral pode ser preparado e melhorado através do treino, tanto em contexto de 
aula como em contexto familiar. Isto é ainda mais verdadeiro para o discurso oral 
formal e público. 
O professor deve funcionar como um “facilitador” quer durante a fase de 
planificação, quer durante a execução das atividades que propõe aos seus alunos. Deve 
apresentar-lhes estratégias e ferramentas que possam contribuir para um melhor 
desempenho por parte dos alunos. Durante a execução da atividade, o docente deveria 
ter um papel recetivo, ou seja, deve apenas observar, tomar notas dos progressos e dos 
erros dos alunos e, no final, apresentar os problemas e as possíveis soluções para que, 
deste modo, não se repitam erros.  
A produção oral necessita de um constante trabalho de aperfeiçoamento, através 
do uso de atividades variadas que permitam aos nossos alunos melhorar o seu discurso e 
a sua competência comunicativa.    
Seguidamente, serão apresentados alguns tipos de produção oral que existem: a 
interação oral e a mediação oral, destacando as características de cada um deles. 
 
 
 Interação oral 4 
 
A interação é considerada como um dos aspetos fulcrais do processo de ensino-
aprendizagem. Segundo estudos socio-construtivistas, a interação com peritos em 
                                                          
4 Esta secção baseia-se, fundamentalmente, em: Encina Alonso (2012) e Jauregi, Kristi (2012). 
48 
 
atividades significativas contribui para potenciar o processo de aprendizagem (Jauregi, 
Kristi, 2012). No que concerne à aprendizagem de línguas, a interação desempenha 
também um papel preponderante. Primeiramente importa definir interação, segundo o 
QECR, 2001: 
 
Na interacção participam oralmente e/ou por escrito pelo menos dois indivíduos, cuja 
produção e recepção alternam, podendo até, na comunicação oral, sobrepor-se. Os dois 
interlocutores podem falar ao mesmo tempo e, simultaneamente, ouvir-se um ao outro. 
Mesmo quando as tomadas de palavra são rigorosamente respeitadas, o ouvinte já está 
geralmente a prever o fim da mensagem do emissor e a preparar a sua resposta. Aprender a 
interagir assim inclui mais do que aprender a produzir enunciados (p. 36). 
 
 
Por sua vez, o Diccionario de términos clave de ELE entende a interação como 
“un tipo de actividad comunicativa realizada por dos o más participantes que se influyen 
mutuamente, en un intercambio de acciones y reacciones verbales y no verbales”. 
Sabemos que nas atividades de interação, quer oral quer escrita, o utilizador da língua 
pode ser falante ou ouvinte e que este papel alterna durante a situação comunicativa. 
Para que a interação seja eficaz e proporcione a criação de conhecimento é necessário 
trabalhar seguindo o princípio da cooperação, de modo a “construir conjuntamente um 
discurso conversacional através da negociação de sentido” (QECR, 2001: 112).  
 Durante as atividades de interação, os interlocutores necessitam de ativar as 
estratégias de produção (ensaiar, tomar em conta o auditório, localizar recursos, ajustar 
a tarefa e a mensagem) e as de receção (enquadramento, significação da mensagem, 
verificação de hipóteses e revisão de hipóteses). Para além das estratégias acima citadas, 
os interlocutores fazem uso de estratégias cognitivas e de cooperação que ajudam a gerir 
a interação. Exemplos de estratégias cognitivas e de cooperação são as tomadas de 
palavra, o enquadramento da discussão e o estabelecimento de um modo de abordagem, 
a proposta e a avaliação de soluções e, finalmente, a síntese e o resumo de conclusões.  
 Como exemplos de atividades interativas, no QECR figuram as seguintes: as 
transações, a conversa informal, a discussão informal, a discussão formal, o debate, a 
entrevista, a negociação, o planeamento conjunto e a cooperação prática com vista a um 
fim específico. Como qualquer atividade comunicativa, seja oral ou escrita, a interação 
pressupõe distintas fases: uma primeira de planeamento, uma segunda de execução, uma 
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terceira de avaliação e uma quarta de remediação. Na fase de planeamento, os 
interlocutores ativam:  
 
esquemas ou um “praxeograma” ou modo de execução (ou seja, um diagrama que 
representa a estrutura de uma interacção comunicativa), das trocas possíveis e prováveis na 
actividade seguinte (Enquadramento) e a consideração da distância comunicativa de outros 
interlocutores (identificação das lacunas de informação e de opinião; estimativa do que 
pode ser considerado como adquirido) de modo a efectuar escolhas e a preparar possíveis 
mudanças nessas trocas orais (planeamento das trocas verbais) (QECR, 2001: 125). 
 
             
Na fase de execução, ou seja, durante a atividade em si, os interlocutores ativam 
estratégias discursivas, como por exemplo:  
 
como tomar a palavra para obterem a iniciativa do discurso (tomar a palavra), a fim 
de consolidarem a colaboração na tarefa e prosseguirem com a discussão (coopera- 
ção interpessoal), facilitarem a compreensão mútua e uma abordagem centrada na 
tarefa a realizar (cooperação de ideias), de modo a que eles próprios possam pedir 
ajuda na formulação de alguma coisa (pedir ajuda) (QECR, 2001: 125). 
 
A terceira fase, dedicada à avaliação da atividade levada a cabo, tem lugar a nível 
comunicativo tal como acontece no planeamento. Esta fase pretende apurar a coerência 
entre o que se pensava fazer e o que realmente se realiza e em que medida a atividade se 
processa como era pretendido.  
Na quarta fase, a de remediação, colmatam-se as incompreensões e ambiguidades 
comunicativas ou linguísticas, a partir de pedidos de esclarecimento e esclarecem-se 




 Mediação oral  
 
A mediação é, atualmente, vista como a mais moderna das competências e o seu 
estudo tem vindo a causar grande curiosidade junto a investigadores e profissionais de 
ensino. Juntamente com as outras competências, a mediação é reconhecida como uma 
atividade complexa através da qual não só se potencia a consciência plurilingue dos 
alunos, mas também se fomenta a coordenação de perspetivas que é fundamental em 
todos os processos de conhecimento.   
Segundo Sánchez Castro (2012), a definição mais difundida do conceito de 
mediação é, provavelmente, a que provem do campo jurídico, que a vê como “un 
mecanismo de resolución de conflictos, en cual un tercero imparcial busca facilitar la 
comunicación para que las partes por sí mismas sean capaces de resolver un problema” 
(pp. 791-792).  
Talvez por se tratar de uma competência atual, pouco conhecida e pouco 
trabalhada, a mediação é, frequentemente, equiparada à tradução, no entanto se 
estivermos atentos às suas características, conseguimos perceber que esta competência 
implica muito mais que a simples tradução. O próprio Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas reconhece que a mediação torna possível a comunicação 
entre falantes que não podem, por algum motivo, comunicar diretamente, e que se 
diferencia da tradução, uma vez que: 
 
 A tradução ou a interpretação, a paráfrase, o resumo, a recensão fornecem a terceiros uma 
(re)formulação do texto de origem ao qual estes não têm acesso directo. As actividades 
linguísticas de mediação, ao (re)processarem um texto já existente, ocupam um lugar 
importante no funcionamento linguístico normal das nossas sociedades (Conselho da 
Europa, 2001: 36). 
 
Ainda sobre as diferenças entre tradução e mediação, apresenta Sánchez 









Figura 8- Principais diferenças entre mediação e tradução. (Castro, Sánchez, 2012: 795). 
 
A mesma autora acredita que, para que a mediação, seja oral ou escrita possa 
efetuar-se com sucesso, é necessário que se produza um processo mental que obedece a 
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 Figura 9- Processo mental da mediação. (Castro, Sánchez, 2012: 793). 
distintas fases. Baseando-se, novamente, em Hallet (2008), a autora propõe a seguinte 
imagem ilustrativa do processo mental de mediação: 
 
Podemos constatar, segundo a imagem, que o processo de mediação é bastante 
análogo a qualquer ato comunicativo, no entanto, o mediador compreende a necessidade 
de interceder transformando a informação entre dois interlocutores. Para além de 
descodificar e recodificar a mensagem, deve também levar a cabo um processo de 
seleção de informação, que é fundamental para o sucesso da comunicação.    
Como exemplos de mediação oral, o QECR enumera as seguintes atividades: 
interpretação simultânea (conferências, reuniões, discursos formais, etc.); interpretação 
consecutiva (discursos de abertura/boas-vindas, visitas guiadas, etc.) e, por último, 
interpretação informal (de visitantes estrangeiros ao nosso país ou o contrário, de 
falantes nativos no estrangeiro, em situações sociais e transacionais entre amigos, 
família, clientes, convidados e estrangeiros e ainda de cartazes, ementas, avisos, etc.).  
Relativamente às estratégias de mediação, o mesmo documento orientador 
demonstra que, tal como acontece com a interação, o processo de mediação obedece a 
quatro fases: a de planeamento, a de execução, a de avaliação e a de reparação.  
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A mediação implica um planeamento prévio durante o qual se devem organizar e 
maximizar os recursos e ainda, fazer uma breve reflexão sobre como se vai abordar a 
tarefa a executar.  
Na fase de execução, ou seja, durante os processos de interpretação, explicação ou 
tradução: 
o mediador precisa de prever aquilo que se segue, ao mesmo tempo que formula o que foi 
dito, jogando, geralmente, com dois “pedaços” ou unidades a interpretar simultaneamente 
(Previsão). É necessário anotar modos de exprimir as coisas, a fim de enriquecer o seu 
glossário e de construir ilhas de confiança que libertam a capacidade de processamento na 
previsão. Por outro lado, é necessário também usar técnicas para evitar as incertezas e 
falhas – enquanto se mantém a capacidade de previsão (colmatar lacunas) (Conselho da 
Europa, 2001: 129-130).    
 
A fase de avaliação, tal como na interação, situa-se no nível comunicativo e no 
nível linguístico. No caso da tradução escrita, a avaliação “conduz à remediação a partir 
da consulta de obras de referência e de especialistas no domínio em causa” (Conselho 
da Europa, 2001: 130). 
Após esta explanação sobre a produção oral, as suas características, os fatores que 
a podem influenciar e os dois tipos de produção que existem, torna-se, a nosso ver, 
fundamental realizar uma breve reflexão sobre a avaliação da produção oral. A 
pertinência do seguinte ponto justifica-se pelo facto de que muitos docentes não 
trabalham a oralidade precisamente por não saberem como se deve proceder à avaliação 





6. Avaliação da produção oral  
 
 
Definir avaliação afigura-se difícil devido à existência de distintas e até mesmo 
antagónicas conceções sobre este conceito. Há quem considere a avaliação como 
sinónimo de valoração e, ainda, quem defenda que avaliar é o mesmo que classificar, a 
partir de uma escala numérica, o desempenho de outrem.  
Apesar das distintas conceções existentes sobre este conceito, atualmente ninguém 
parece ter dúvidas de que a avaliação é um processo fulcral no ensino-aprendizagem, 
uma vez que nos proporciona informação sobre a evolução dos nossos alunos, ajuda-nos 
enquanto professores, a estabelecer objetivos concretos de aprendizagem e, finalmente, 
é essencial para conhecermos o que realmente sabem os nossos alunos e, desta forma, 
possamos atribuir-lhes uma classificação que lhes permitirá transitar de ano, entrar no 
ensino superior ou até entrar no mercado de trabalho. Além disso, a avaliação também 
permite dar, ao aluno, indicações sobre os seus progressos, conquistas e zonas mais 
frágeis e, ao docente, informações sobre o que deverá fazer ainda, que pontos melhorar, 
sobre que questões insistir. 
Convém, na nossa opinião, começar por distinguir as três modalidades de 
avaliação que têm lugar no processo de ensino-aprendizagem antes de nos focarmos na 
avaliação da oralidade propriamente dita. Em primeiro lugar, podemos avaliar os nossos 
alunos através de testes ou exames cujos resultados permitem atribuir uma classificação 
que espelha o grau de aproveitamento dos conteúdos aprendidos ou o nível que o aluno 
possui nesse momento – avaliação sumativa. Segundo o Quadro Europeu Comum de 
Referência para as línguas (2001: 255), a avaliação sumativa “resume numa nota os 
resultados obtidos no final de um curso. [Esta] não constitui necessariamente uma 
avaliação de proficiência. Na verdade, muita da avaliação sumativa é uma avaliação de 
resultados de acordo com uma norma ou uma meta estabelecida”.  
Em segundo lugar, podemos optar por avaliar os nossos alunos diariamente a 
partir da sua atuação na sala de aula e do seu desempenho em atividades concretas que 
nos permitem determinar qual a evolução de cada aluno e quais as dificuldades sentidas 
até então – avaliação formativa. Esta modalidade de avaliação constitui “um processo 
contínuo de recolha de informações sobre o âmbito da aprendizagem, sobre os seus 
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pontos fortes e fracos, que deve refletir-se no planeamento das aulas feito pelo 
professor” (QECR, 2001: 254). 
Como professores podemos utilizar apenas uma destas modalidades ou optar por 
empregar as duas de forma complementar. No entanto, a eleição da modalidade de 
avaliação não depende só do professor: o sistema educativo, as instituições e até os 
alunos podem eleger ou até mesmo impor uma das duas modalidades.  
 Para além das duas modalidades supracitadas, existe, ainda, a avaliação 
diagnóstica que se realiza antes do processo de ensino-aprendizagem e tem como 
objetivo determinar o nível em que se encontram os alunos e, assim, adaptar e orientar o 
programa e os objetivos do curso. 
Entendemos que das três modalidades apresentadas, a mais útil para um professor 
de línguas será a avaliação formativa, uma vez que os resultados obtidos a partir desta 
modalidade nos permitem medir o desenvolvimento dos nossos alunos, descobrir 
deficiências no processo de ensino-aprendizagem e, posteriormente, reajustar ou mudar 
as nossas opções, de modo a colmatar as ditas deficiências. Para além disso, a avaliação 
sumativa ou quantitativa é, segundo Hilário Sousa (2006), incapaz de avaliar uma 
produção oral de modo eficaz, pois nas suas palavras: 
 
Um valor numérico, por si só, é incapaz de traduzir a diversidade e a qualidade dos dados 
que a descrição de uma produção oral pode apresentar, por exemplo, no que que se refere à 
capacidade expressiva do aluno, à coerência do discurso, à elaboração do plano ou do 
esquema da exposição (p. 68). 
 
Segundo o Quadro Europeu Comum de Referência para as línguas, para que um 
instrumento de avaliação seja eficaz, deve cumprir três requisitos fundamentais: a 
validade, a fiabilidade e, por último, a exequibilidade. Relativamente à validade, o 
QECR refere que: 
 
o procedimento de um teste ou de uma avaliação é válido, se puder ser demonstrado que 
aquilo que é efetivamente avaliado, o constructo, é aquilo que, no contexto dado, deve ser 
avaliado e se a informação recolhida der uma representação exacta da proficiência do(s) 
candidatos(s) em questão. (Conselho da Europa, 2001: 243)    
 
No que concerne à fiabilidade, o mesmo documento define este requisito como: “a 
medida segundo a qual teremos a mesma classificação dos candidatos em duas 
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administrações (reais ou simuladas) do mesmo teste” (Conselho da Europa, 2001: 243). 
Finalmente, no que diz respeito à exequibilidade, o documento regulador defende que 
“um procedimento de avaliação deve ser […] prático” (Conselho da Europa, 2001: 245). 
Na opinião de Bordón Martínez (2004), a exequibilidade corresponde à viabilidade e 
significa que o instrumento de avaliação seja aceitável para a pessoa que o vai realizar, 
ou seja, que: 
  
al candidato, el formato [del instrumento] no le cause extrañeza, las pruebas no le parezcan 
desconcertantes, las instrucciones para las tareas de examen le sean comprensibles, el 
tiempo asignado le resulte suficiente para lo que se pide […] también incluye cuestiones de 
tipo logístico, como por ejemplo, que el lugar del examen disponga de las condiciones 
acústicas idóneas para que todos los candidatos puedan escuchar en igualdad de 
condiciones los materiales audio necesarios para la realización de las tareas de examen. (p. 
985)  
 
Uma vez apresentadas as características gerais da avaliação, convém centrarmo-
nos na avaliação das competências orais: a compreensão e a produção. Na verdade, 
estas competências, que na língua materna são adquiridas naturalmente, representam 
uma dificuldade acrescida quando são trabalhadas em línguas estrangeiras. Isto não quer 
dizer que não possam ser treinadas e aperfeiçoadas na língua materna. A nosso ver, 
tanto em LM como em LE estas competências necessitam de ser trabalhadas 
sistematicamente para que os nossos alunos consigam melhorar a sua expressão oral.  
 Devido às características do discurso oral (pronúncia, dialetos, variedades 
sociais, entoação, efemeridade, etc.), as competências orais apresentam algumas 
dificuldades na hora de serem avaliadas, principalmente no que respeita à subjetividade 
desta tarefa, como afirma Alarcón Pérez (2007: 191): “Evaluar la expresión oral, en 
tanto que representa una tarea subjetiva, suele resultar difícil e, incluso, problemática”. 
No entanto existem algumas estratégias que podem ajudar a colmatar esta dificuldade 
em avaliar as produções orais dos nossos alunos. Seguidamente, apresentaremos alguns 
instrumentos que consideramos úteis para uma avaliação formativa sistemática e 
rigorosa da produção oral.  
Em primeiro lugar, queremos destacar a observação da atuação dos alunos, que 
pressupõe que o professor estabeleça objetivos e saiba o que pretende observar (a 
pronúncia, a fluência, a coerência, a correção gramatical, etc.) em cada uma das 
atividades que propõe; o professor pode ainda optar por utilizar um registo diário sobre 
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a observação que leva a cabo nas suas aulas. Este registo pode ser realizado no 
momento em que os alunos realizam a atividade ou posteriormente com a ajuda de 
gravações. É evidente que, devido ao cariz efémero da oralidade, é bastante difícil que o 
professor consiga registar todos os aspetos positivos ou negativos da participação dos 
alunos. Desta forma, é necessário proceder à gravação das atividades orais, já que é 
fundamental contar com um documento que recolha a atuação do aluno e que pode 
ajudar a justificar uma classificação futuramente. 
Para além do registo diário do professor, os alunos podem também registar as 
suas aprendizagens (as dificuldades ou facilidades que sentiram em determinado 
momento), num diário pessoal. Torna-se evidente que, para a realização deste diário dos 
alunos, é imprescindível que o professor faculte algumas instruções de modo a auxiliá-
los a estruturarem corretamente o seu diário. 
 Outro instrumento de que se pode valer o professor na hora de avaliar não só o 
aluno, mas também o próprio processo de ensino-aprendizagem, é a entrevista 
professor-aluno, que consiste não só numa reflexão sobre os trabalhos dos alunos, mas 
também num comentário sobre as opções didáticas do professor. 
  De facto a avaliação da produção oral não é um processo fácil para os docentes, 
no entanto, é possível realizá-la de forma efetiva se tomarmos as opções corretas e 






Capítulo II  
 
1. O lugar do oral nos documentos orientadores 
 
 
Nos documentos orientadores provenientes do Conselho da Europa e do Ministério 
da Educação, a prática letiva é vista como realidade cuja principal função é ajudar os 
jovens a “construírem as atitudes, os saberes, as capacidades necessárias para se 
tornarem mais independentes na reflexão e na ação e mais responsáveis e cooperantes 
nas suas relações com os outros” (Conselho da Europa, 2001: 12) e pretende, ainda: 
 
incentivar uma comunicação oral e escrita eficaz, preparando a inserção plena do aluno na 
vida social e profissional, promovendo a educação para a cidadania, contribuindo para a 
formação de um bom utilizador da língua, habilitando-o a ser um comunicador com sucesso 
e um conhecedor do seu modo de funcionamento, sujeito que se estrutura, que constrói a 
sua identidade através da linguagem para poder agir com e sobre os outros, interagindo 
(Ministério da Educação, 2002: 2). 
 
 
Seguidamente, faremos uma breve reflexão sobre a presença do oral nos 
Programas de Português e de Espanhol, no Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas e no Plan Curricular del Instituto Cervantes. Torna-se, a nosso ver, 
pertinente levar a cabo esta reflexão uma vez que, durante o projeto de investigação-
ação, procuramos nestes documentos alguma orientação relativamente a metodologias, 
objetivos, conteúdos e exercícios que estribassem um tratamento adequado do oral em 
sala de aula.  
 
  O oral nos Programas de Português 
 
a) 3º Ciclo do Ensino Básico 
 
O Programa de Português do Ensino Básico surge em 2009, com o objetivo de 
modernizar as práticas de ensino do Português, aquando da introdução de novos 
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documentos orientadores complementares, como por exemplo o Programa Nacional do 
Ensino de Português, em vigor desde 2006, o Plano Nacional de Leitura (2007) ou, 
ainda o Dicionário Terminológico (2008).  
 O Programa de Português do Ensino Básico apresenta-se como uma compilação 
de programas para diferentes níveis de ensino, nomeadamente o 1º, 2º e 3º Ciclos. Para 
a reflexão que se segue, concentrar-nos-emos nas orientações indicadas para o ensino do 
Português no 3º Ciclo, por razões óbvias.  
 No capítulo dedicado à caracterização da organização programática para o 3º 
ciclo, refere-se a necessidade de proporcionar aos alunos  
 
oportunidades de utilização da linguagem oral e escrita em experiências de aprendizagem e 
projectos cada vez mais alargados e exigentes, que visem o aprofundamento de um olhar 
crítico sobre o real e o desenvolvimento de uma educação cultural e literária (Ministério da 
Educação, 2009: 113).  
 
 
Assim, o professor deve alargar o leque de estratégias didáticas para o 
desenvolvimento e uso das competências oral e escrita do aluno no sentido de lhe 
proporcionar uma aproximação à realidade e um desempenho cada vez melhor nas 
várias áreas da língua.  
Relativamente à comunicação oral, o programa afirma que os alunos  
 
expõem e comparam ideias, desenvolvem raciocínios e pontos de vista, argumentam e 
contrapõem opiniões, analisam as intervenções de outros […] tomam consciência de que a 
fala se constrói com o outro, […] e aprofundam a capacidade de fazer escolhas adequadas 
às intenções comunicativas e aos interlocutores (Ministério da Educação, 2009: 113).   
 
 
Neste ciclo, o domínio da comunicação oral consolida-se através de uma rigorosa 
articulação entre as atividades de compreensão e expressão oral. O programa defende 
que, para que se possam verificar avanços ao nível da comunicação oral, “os critérios de 
eficácia e de coerência discursiva nas diferentes modalidades do oral devem ser 
progressivamente compreendidos, analisados e incorporados” (Ministério da Educação, 
2009: 113). Desta forma, os alunos alargam o seu repertório linguístico e reforçam a 
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compreensão das estratégias de produção oral, tornando-se mais confiantes e autónomos 
como falantes.   
 Para esta competência, o programa apresenta, no apartado dedicado aos 
descritores de desempenho, três grandes grupos: o primeiro que se intitula “ Escutar 
para aprender e construir conhecimento”, o segundo “Falar para construir e expressar 
conhecimento” e o terceiro “Participar em situações de interação oral”. Dentro destes 
três grupos, apresentam-se vários descritores para a competência oral, de destacar: 
 “Distinguir diferentes intencionalidades comunicativas, relacionando-as com os 
contextos de comunicação e os recursos linguísticos mobilizados” (Ministério 
da Educação, 2009: 120). Para este descritor surge uma nota consagrando 
diversas intencionalidades comunicativas como, por exemplo, informar, relatar, 
expor, narrar, descrever, etc., e ainda uma outra referindo-se à exploração das 
diferentes tipologias do oral e de aspetos verbais e paraverbais da comunicação 
que devem ser levados em consideração. 
 “Usar da palavra com fluência e correcção, utilizando recursos verbais e não 
verbais com um grau de complexidade adequado às situações de comunicação” 
(Ministério da Educação, 2009: 121). 
 “Explorar diferentes formas de comunicar e partilhar ideias e produções 
pessoais seleccionando estratégias e recursos adequados para envolver a 
audiência” (Ministério da Educação, 2009: 120). Para este descritor surge, 
também, uma nota com diversas estratégias, como a recitação, a representação 
e a leitura encenada.  
 “Assumir diferentes papéis em situações de comunicação, adequando as 
estratégias discursivas às funções e aos objectivos visados” (Ministério da 
Educação, 2009: 122).  
 
No que concerne às oportunidades de aprendizagem, é apresentada, para a 
competência oral, a seguinte lista: i) “Construção de um contexto de aprendizagem 
cooperativo que ajude o aluno a tornar-se confiante e competente no uso da linguagem 
falada” (Ministério da Educação, 2009: 146); ii) “Escuta guiada de documentos orais de 
diferentes tipos, representativos de situações de interlocução autênticas e apresentando 
usos diversificados da língua, quer em português padrão quer noutras variedades” 
(Ministério da Educação, 2009: 146); iii) “Exercícios de comparação entre diferentes 
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formas de utilizar a língua oral em contexto, confrontando os recursos verbais e não 
verbais utilizados e os efeitos produzidos” (Ministério da Educação, 2009: 146); iv) 
“Envolvimento em actividades diversificadas de comunicação oral, que permitam ao 
aluno desempenhar vários papéis, quer em termos do treino da escuta, quer no campo da 
expressão oral” (Ministério da Educação, 2009: 146); v) “Participação em actividades 
orientadas para o aprofundamento da confiança e da fluência na expressão oral formal: 
debate, relato, síntese, exposição oral, dramatização, etc.” (Ministério da Educação, 
2009: 146); vi) “Avaliação dos graus de correcção e de adequação nos seus 
desempenhos e nos dos colegas” (Ministério da Educação, 2009: 146).   
Na sequência das oportunidades de aprendizagem o programa constata que: 
 
Ensinar a língua oral não significa tão-só trabalhar a capacidade de falar em geral, mas 
antes desenvolver o domínio dos géneros que apoiam a aprendizagem escolar do português 
e de outras áreas disciplinares e também os géneros públicos no sentido mais amplo do 
termo (exposição, entrevista, debate, teatro, palestra, etc.) (Ministério da Educação, 2009: 
146).       
 
b) Ensino Secundário 
 
 O Programa de Português para o Ensino Secundário é o documento regulador do 
ensino para o 10º, 11º e 12º ano dos cursos cientifico-humanístico e tecnológicos. 
Apesar de ter sido aprovado este ano um outro programa, decidimos não o analisar já 
que este ainda não foi experimentado. Assim, baseamo-nos no documento homologado 
em 2001 (10º ano) e 2002 (11º e 12º ano), que pretende apresentar os conteúdos e 
metodologias para o desenvolvimento das principais competências (Compreensão Oral, 
Expressão Oral, Expressão Escrita, Leitura e Funcionamento da Língua).  
 O programa apresenta, como objetivo fundamental para este ciclo, que o aluno: 
 
adquira uma atitude crítica, através de uma tomada de consciência sobre a forma como 
comunicamos o que queremos comunicar e desenvolva disponibilidade para a 
aprendizagem da língua, reflectindo sobre o seu funcionamento, descrevendo-a, 
manipulando-a e apreciando-a enquanto objecto estético e meio privilegiado de outras 




Torna-se, na nossa opinião, fundamental consciencializar o aluno para a 
pluralidade da língua e da linguagem e criar condições para lidar, perceber e expressar 
essa pluralidade. O programa demonstra ainda uma grande preocupação com a 
expressão de sentimentos e vontades para a construção de indivíduos socialmente ativos 
e interativos, com espírito crítico.    
Finalmente, o documento afirma que se pretende que todos os alunos neste ciclo, 
independentemente do percurso escolhido, “desenvolvam e aprofundem o seu domínio 
da língua portuguesa através do conhecimento explícito das suas estruturas e 
funcionamento” (Ministério da Educação, 2001: 3). Para que os alunos sejam capazes de 
alcançar este objetivo, o programa propõe que se realizem “análise e estudo de textos 
literários, assim como de outros de diversa natureza com valor educativo e formativo” 
(Ministério da Educação, 2001: 3). De modo a colmatar as conhecidas dificuldades dos 
alunos na expressão escrita, devem ser produzidos “vários tipos de texto que incentivem 
a interactividade entre oralidade e a escrita” (Ministério da Educação, 2001: 3).  
No que concerne às metodologias gerais propostas no programa, mais 
concretamente relativamente às competências orais, o programa começa por afirmar que 
“o domínio da oralidade é uma competência transversal que deve permitir ao aluno a 
sua afirmação pessoal e a sus integração numa comunidade, ora como locutor eficaz, 
ora como ouvinte crítico, ora como interlocutor, em suma como cidadão” (Ministério da 
Educação, 2001: 18). De outro ponto de vista, o programa considera que a mestria da 
comunicação oral: 
 
Constitui ainda uma outra competência transversal do currículo, já que o seu uso se torna 
necessário em todas ou quase todas as disciplinas. A instituição deve, pois, fornecer ao 
aluno os conhecimentos instrumentais exigidos pela vida escolar (relatos, exposições, 
diálogos, debates) social e profissional (entrevistas para um emprego, conferências,…) 
(Ministério da Educação, 2001: 18).  
 
Já do ponto de vista da disciplina e dada a complexidade da oralidade, que associa 
códigos verbal, paraverbal e não-verbal, é fundamental outorgar a esta competência “um 
estatuto autónomo no processo de ensino-aprendizagem, embora em articulação com os 
domínios da leitura e da escrita” (Ministério da Educação, 2001: 18).  
Relativamente aos conteúdos programáticos do 10º ano, e focando-nos, por razões 
óbvias, nas competências orais, importa, a nosso ver, enumerar quais os conteúdos que 
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o programa apresenta. Assim, no que concerne à compreensão oral, o programa aponta 
como textos para estudo: a entrevista (radiofónica e televisiva) e a crónica (radiofónica). 
Já relativamente à expressão oral, os textos a ser estudados para o desenvolvimento 
deste domínio são: o reconto (manutenção da informação principal e sequencialização); 
o relato de vivências/experiências; a descrição/relato; a entrevista (princípios 
reguladores da interação discursiva);  
No 11º ano, os textos a serem estudados relativamente à compreensão oral são: a 
publicidade (tipos, estratégias de argumentação, persuasão e manipulação e relação 
entre vários códigos); o debate (identificação de objetivos, tema, estrutura, fórmulas de 
abertura, encadeamento e fecho, etc.) e o discurso político (identificação da estrutura e 
de estratégias de argumentação, persuasão e manipulação). No que concerne à 
expressão oral, os textos a serem estudados são: os de apreciação crítica (estrutura, 
características, estratégias argumentativas, etc.); o debate (regulação do uso da palavra, 
identificação de argumentos e contra-argumentos, etc.); os textos publicitários (estrutura 
do anúncio, estratégias de argumentação, persuasão e manipulação, etc.) e a exposição a 
partir de um plano-guia previamente fornecido (objetivos, tema, estrutura);  
No que diz respeito ao 12º ano, para a compreensão oral o programa apresenta os 
seguintes textos: documentários (científicos, históricos, literários, etc.) e debate 
(identificação de objetivos, tema, estrutura, fórmulas de abertura, encadeamento e de 
fecho, etc.). Para a expressão oral prevê-se que os alunos realizem: exposições (com 
elaboração de plano-guia e utilização de materiais de suporte) e debates quer no âmbito 
da organização (seleção do tema, previsão de recursos logísticos e humanos, 
estabelecimento de contactos com intervenientes), quer no âmbito da participação 
(identificação de estrutura, fórmulas de abertura, de encadeamento e de fecho, funções 
de moderador, secretários, participantes e observadores, regulação do uso da palavra, 
etc.). 
 
  O oral nos Programas de Espanhol    
 
Neste ponto, faremos uma breve análise aos Programas de Espanhol de Iniciação 
(10º e 11º ano) no que concerne às propostas de oralidade enquanto recurso didático.  
O Programa de Espanhol de Iniciação de 10º ano inicia-se afirmando que um 
aluno que começa a aprender uma língua estrangeira “passa a dispor de um poderoso 
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meio de desenvolvimento pessoal, de integração social, de aquisição cultural e de 
comunicação” (Ministério da Educação, 2001: 4). No seguimento desta perspetiva, o 
mesmo documento defende ainda que “o contacto com outras culturas, quer através da 
língua quer de uma abordagem intercultural, favorece o respeito por outras formas de 
pensar e actuar, e proporciona a construção de uma visão mais ampla e rica da 
realidade” (Ministério da Educação, 2001: 4).  
Já no que concerne à aprendizagem de línguas próximas como é o caso do 
espanhol e do português, o programa afirma que a proximidade entre línguas  
 
trata-se de um factor de facilitação que estimula a motivação e o sucesso, não só pelas 
características das duas línguas (português e espanhol), como pela proximidade geográfica, 
que permite os contínuos contactos socioculturais, tão importantes na aquisição de uma 
língua (Ministério da Educação, 2001: 5). 
 
 A nível metodológico, o programa segue o método comunicativo, uma vez que 
este se foca no aluno e o torna o centro da aprendizagem. Segue, ainda, as orientações 
do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, “adoptando uma 
metodologia orientada para a acção, estimulando professores e alunos para a realização 
de tarefas significativas que levem à utilização da língua em situações autênticas” 
(Ministério da Educação, 2001: 3). 
 No que concerne aos conteúdos para o 10º ano, o programa apresenta-os divididos 
em quatro secções: competências comunicativas, autonomia na aprendizagem, aspetos 
socioculturais e conteúdos linguísticos. Por ser o que nos interessa para este estudo, 
focar-nos-emos na primeira secção que nos apresenta “o objetivo básico de desempenho 
da competência comunicativa, através do desenvolvimento das competências de 
compreensão e expressão tanto orais como escritas” (Ministério da Educação, 2001: 9).  
 Relativamente às competências orais, mais concretamente à compreensão, o 
programa apresenta como objetivos de aprendizagem: “identificar informações globais e 
específicas em mensagens orais, sobre temas do âmbito familiar, emitidas em situações 
de comunicação directa” e, ainda, “captar o sentido global de textos orais simples sobre 
temas do domínio comum, reproduzidos por meios áudio” (Ministério da Educação, 
2001: 33). No que toca à expressão oral, os objetivos de aprendizagem são: “Participar 
de forma compreensível em breves diálogos relacionados com situações de 
comunicação habituais, nomeadamente em situações escolares, usando as expressões 
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mais actuais da comunicação em sociedade”, “Falar de actividades quotidianas e da 
realidade circundante. Expressar interesses e gostos” e, finalmente, “Utilizar estratégias 
de comunicação para suprir as carências linguísticas” (Ministério da Educação, 2001: 
33).  
 Finalmente, o programa afirma que, na aprendizagem de uma língua estrangeira, o 
principal objetivo é a comunicação e que para que este objetivo se cumpra é necessário 
“levar os alunos a comunicar na língua estrangeira, realizando tarefas, criando situações 
de comunicação tão autênticas quanto possível, que cubram os aspectos socioculturais a 
que estão associadas” (Ministério da Educação, 2001: 20). 
 O Programa de Espanhol de Iniciação 11º ano foi homologado no ano de 2002 e 
rege-se, a nível metodológico, pelos mesmos princípios do programa de 10º ano. Assim, 
diferenciam-se apenas os objetivos de aprendizagem que, no caso da compreensão oral 
são os seguintes: “identificar informações globais e específicas em mensagens orais, 
sobre temas do âmbito familiar (escola, lazer...), emitidas em situações de comunicação 
directa” e “captar o essencial das emissões de rádio e TV sobre temas da actualidade ou 
de interesse pessoal, quando forem proferidas em linguagem padrão e pausadamente” 
(Ministério da Educação, 2002: 3). No que concerne à expressão oral, o programa 
apresenta quatro objetivos de aprendizagem: “Participar, de forma compreensível, em 
diálogos relacionados com situações de comunicação habituais, nomeadamente em 
situações escolares, usando as expressões mais frequentes da comunicação em 
sociedade”, “Falar de actividades quotidianas presentes, passadas ou futuras e expressar 
interesses e gostos”, “Fazer uma breve exposição sobre um tema familiar e responder às 
questões relacionadas com esse tema” e, finalmente, “Utilizar estratégias de 
comunicação para suprir as carências linguísticas” (Ministério da Educação, 2002: 3).   
 
 
  O oral no Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas 
 
Neste ponto, analisaremos o Quadro Europeu Comum de Referência focando-
nos na oralidade em aula.  
 Neste sentido, o documento orientador do ensino de língua estrangeira na 




abordagem para a acção, na medida em que considera antes de tudo o utilizador e o 
aprendente de uma língua como actores sociais, que têm que cumprir tarefas (que não estão 
apenas relacionadas com a língua) em circunstâncias e ambientes determinados, num 
domínio de actuação específico (Conselho da Europa, 2001: 29). 
 
No segundo capítulo, onde se encontra explanada a abordagem adotada, são tidos 
em conta os conhecimentos, a dimensão afetiva e as capacidades do aprendente 
enquanto ator social: “O uso de uma língua abrangendo a sua aprendizagem inclui as 
acções realizadas pelas pessoas que, como indivíduos e como actores sociais, 
desenvolvem um conjunto de competências gerais e, particularmente, competências 
comunicativas em língua” (Conselho da Europa, 2001: 29). 
Em suma, esta abordagem orientada para a ação promove o desenvolvimento das 
competências de comunicação em língua estrangeira. Tal competência verifica-se na 
implementação de atividades linguísticas, entre as quais a receção, a produção, a 
interação e a mediação. 
 No seguimento da abordagem orientada para a ação, o documento em análise 
parte do princípio de que o aprendiz de língua “está em fase de se tornar um utilizador 
da língua, de modo que a ambos se pode aplicar o mesmo conjunto de categorias” 
(Conselho da Europa, 2001: 73). No entanto, apressa-se a demonstrar que “um 
aprendente de uma língua e cultura segunda ou estrangeira não deixa de ser competente 
na sua língua materna e na cultura que lhe está associada” (Conselho da Europa, 2001: 
73). Torna-se, porém, plurilingue e desenvolve a sua interculturalidade. Isto permite ao 
indivíduo o “desenvolvimento de uma personalidade mais rica e complexa, uma maior 
capacidade de aprendizagem linguística e também uma maior abertura a novas 
experiências culturais” (Conselho da Europa, 2001: 73).  
 No que concerne às atividade comunicativas, o QECR reconhece que existem 
situações interativas, nas quais, os participantes são, alternadamente, produtores e 
recetores, por exemplo, na conversação e na correspondência; e situações, nas quais o 
discurso é gravado ou transmitido, em que os que produzem estão separados dos que 
recebem, e podem não se conhecer em que “o acontecimento linguístico pode ser 
entendido como dizer, escrever, ouvir ou ler um texto” (Conselho da Europa, 2001: 89). 
Na maioria dos casos, o utilizador produz o seu próprio texto e exprime os seus próprios 
significados, noutros atua como um canal de comunicação entre duas ou mais pessoas 
que não podem comunicar diretamente (mediação). 
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 Optamos por não desenvolver as atividades de produção e as estratégias, o ponto 
seguinte do documento em análise, uma vez que já levamos a cabo essa análise 
anteriormente (capítulo I, ponto 5: produção oral). No entanto, e uma vez que até então 
não desenvolvemos as atividades de receção e as suas estratégias, (o ponto anterior 
dedicava-se exclusivamente à produção) decidimos fazer uma breve análise neste 
momento. Segundo o QECR, as atividades de receção incluem atividades de audição e 
de leitura. Visto que este estudo se foca na oralidade, interessam, maioritariamente, as 
atividades de compreensão oral, nas quais o utilizador da língua “ como ouvinte recebe 
e processa uma mensagem (input) produzida por um ou mais locutores” (Conselho da 
Europa, 2001: 102). Como exemplos de atividades de compreensão oral podemos 
destacar: “ouvir anúncios públicos, meios de comunicação, uma conversa lateral, etc.” 
(Conselho da Europa, 2001: 102). O QECR sugere que, para cada uma destas atividades 
de compreensão, o utilizador pode ouvir para compreender: o essencial, informação 
específica, pormenores ou até mesmo o que está implícito. Relativamente às estratégias 
de receção, estas implicam quatro fases: planeamento, execução, avaliação e 
remediação. 
 A partir da análise deste documento, que não é um documento prescritivo, mas 
sim um apontador de caminhos, podemos afirmar que o QECR defende o ensino 
centrado na ação e no aluno como agente social, falante intercultural e aprendente 
autónomo. Assim, os alunos devem realizar atividades comunicativas significativas 
para, em vez de emitir meros enunciados estruturais, serem capazes de inferir as regras, 
produzindo discursos coerentes, coesos e sobretudo adequados ao contexto.  
 Estamos, assim, perante um processo de ensino-aprendizagem inovador, quando 
comparado com o que acontecia no passado; a importância outrora dada à análise de 
estruturas da língua é abandonada, e o conhecimento declarativo do aluno torna-se 
fulcral para o seu desenvolvimento enquanto utilizador da língua.      
 
 
  O oral no Plan Curricular del Instituto Cervantes  
 
 
O PCIC surge em 2006 e tem como principal objetivo “proporcionar a los 
equipos docentes de la red de centros del propio Instituto, y a los profesionales 
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relacionados con la enseñanza de ELE, un amplio repertorio de material que pueda 
servir a distintos fines y utilidades relacionados con el aprendizaje, la enseñanza y la 
evaluación del español” (PCIC, 2006). 
Após a leitura do apartado: objetivos generales podemos afirmar que o PCIC vê 
o aluno como o centro da aprendizagem, de tal maneira que se organiza segundo a 
perspetiva do aluno. Considera o aluno em três dimensões distintas, porém 
complementares: o aluno como agente social “que ha de conocer los elementos que 
constituyen el sistema de la lengua y ser capaz de desenvolverse en las situaciones 
habituales de comunicación que se dan en la interacción social” (PCIC, 2006); o aluno 
como hablante intercultural “que ha de ser capaz de identificar los aspectos relevantes 
de la nueva cultura a la que accede a través del español y establecer puentes entre la 
cultura de origen y la de los países hispanohablantes” (PCIC, 2006); e, por último, o 
aluno como aprendiente autónomo “ que ha de hacerse gradualmente responsable por su 
propio proceso de aprendizaje, con autonomía suficiente para continuar avanzando en su 
conocimiento del español más allá del propio currículo” (PCIC, 2006). 
A definição dos objetivos está feita de acordo com as três dimensões 
apresentadas anteriormente e procura responder às necessidades dos alunos. Em cada 
uma das dimensões são apresentados objetivos específicos distribuídos segundo os 
níveis de referência do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (2001). 
Desta forma, o aluno deve saber quais os objetivos a alcançar e refletir sobre o que é 
capaz de realizar mediante o uso da língua, que competências necessita de desenvolver e 
adquirir para alcançar o nível seguinte de aprendizagem.  
Na definição dos objetivos para os níveis de iniciação A1 e A2, no que concerne 
ao aluno como agente social, o PCIC defende que se pretende desenvolver uma 
aprendizagem que possibilite que o aluno realize “transacciones básicas relacionadas 
con necesidades inmediatas” (PCIC, 2006), participe “en interacciones sociales dentro 
de la esfera social más próxima” (PCIC, 2006) e, por último, que seja capaz de 
“desenvolverse con textos orales y escritos relacionados con su entorno y sus 
necesidades más inmediatas” (PCIC, 2006). 
Relativamente ao aluno como hablante intercultural, são descritas em três fases 
aproximación, profundización e consolidación, as competências a adquirir e os 
domínios a considerar: “visión de la diversidad cultural”, “papel de las actitudes y los 
factores afectivos”, “referentes culturales”, “normas y convenciones sociales”, 
“participación en situaciones interculturales” e “papel de intermediario cultural”.  
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No que concerne ao aluno como aprendiente autónomo, os domínios que são 
tomados em consideração são: “control del proceso de aprendizaje”, “planificación del 
aprendizaje”, “gestión de recursos”, “uso estratégico de procedimientos de aprendizaje” 
e “cooperación com el grupo”.  
Por sua vez, para o nível limiar B1 e B2, os objetivos definidos pelo PCIC para o 
aluno como agente social visam que o aluno seja capaz de “llevar a cabo transacciones 
habituales y corrientes de la vida cotidiana”, “participar en interacciones sociales dentro 
de la comunidad social, laboral o académica en la que se integre” e “desenvolverse con 
textos orales y escritos sobre temas relacionados con sus intereses, con sus gustos y 
preferencias y con su campo de especialidad”.  
Para o aluno como hablante intercultural e como aprendiente autónomo os 
domínios são os mesmos que no caso do nível inicial, pelo que não os voltaremos a 
referir. 
O Plan Curricular del Instituto Cervantes (2006) tem como objetivo o 
desenvolvimento da competência comunicativa, considerando a abordagem dos textos 
escritos a par dos orais, propondo estratégias, procedimentos e atividades que visam um 
propósito único: a comunicação. Efetivamente, todas as atividades propostas pelo PCIC 
são comunicativas e seguem os domínios da expressão, da compreensão e da produção. 
Relativamente à oralidade, a expressão oral é considerada nos conteúdos, nas 
competências, nas estratégias e nas atividades a realizar, demonstrando a grande 
importância desta competência no documento em análise. Seguindo esta perspetiva, as 
estratégias de aprendizagem propostas privilegiam a comunicação e possibilitam ao 
aluno a manutenção da comunicação independentemente das dificuldades imprevistas 
que possam surgir. Desta forma, as atividades são pensadas em função das necessidades 
dos alunos, dos seus interesses e com o objetivo de capacitá-los a utilizar a língua para 
comunicar. 
Após a análise dos documentos orientadores, que pretendeu demonstrar a visão 
que cada um deles tem da oralidade e como condicionam as práticas docentes, 
passaremos à explanação da reflexão sobre a prática letiva levada a cabo no período de 
estágio.      










Capítulo I - Contextualização do projeto de investigação-ação 
 
Este projeto de investigação-ação decorreu no ano letivo de 2014-2015, na Escola 
Dr. Manuel Gomes de Almeida, localizada no concelho de Espinho. Seguidamente, em 
traços gerais, caracterizaremos a cidade e a escola.  
 
1. O concelho  
O concelho de Espinho, pertencente ao distrito de Aveiro, conta, atualmente, com 
cerca de trinta e dois mil habitantes. Reconhecido maioritariamente pelo seu cariz 
turístico, devido às praias e ao casino, é de fácil acesso rodoviário e ferroviário. No 
entanto, contrariando a imagem de cidade balnear e sazonal, a oferta cultural é bastante 
alargada. A cidade dispõe de infraestruturas que possibilitam o desenvolvimento 
cultural dos habitantes e visitantes: o Multimeios de Espinho, que acolhe varias 
atividades como congressos, exposições e projetos de som e imagem; a Biblioteca 
Municipal José Marmelo e Silva que propõe atividades diversas como visitas guiadas, 
leituras dramatizadas, etc.; o Auditório Municipal, que conta com uma sala de 
espetáculos onde têm lugar os cursos de música lecionados pela Academia de Música de 
Espinho e, finalmente, o Museu Municipal de Espinho que apresentam exposições 
abertas à comunidade escolar.  
Relativamente à rede escolar, esta é composta por uma escola superior, duas 
escolas profissionais, a Academia de Música de Espinho e dois agrupamentos, o 
Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira e o Agrupamento de Escolas Dr. 
Manuel Gomes de Almeida.     
 
2. A escola  
 
O presente projeto de investigação-ação decorreu na Escola Secundária Dr. 
Manuel Gomes de Almeida. Os dados que agora disponibilizamos foram retirados, na 
sua maioria, do Projeto Educativo de Escola 2013-2016, onde são definidos princípios, 
estratégias e valores para a prática educacional. 
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Criada em 1956 como escola técnico-profissional, com o nome de Escola 
Industrial e Comercial de Espinho, e inaugurada em janeiro de 1957, entrou em 
funcionamento com aproximadamente cento e cinquenta alunos, tendo como oferta 
educativa o seguinte plano de estudos: Formação Geral de Comércio; Formação de 
Serralheiro; Cursos Complementares de Aprendizagem: Carpinteiro-Marceneiro. O 
atual edifício é inaugurado em junho de 1968, com capacidade para mil e duzentos 
alunos. A oferta educativa sofre ligeiras mudanças e introduzem-se cursos noturnos, 
formação feminina, curso de montador-eletricista, entre outros. Em 1979, a escola passa 
a designar-se Escola Secundária de Espinho, sendo o atual patrono “Dr. Manuel Gomes 
de Almeida”, adotado em abril de 1987. Em 2010, a escola é submetida a obras de 
modernização pela mão da empresa pública Parque Escolar, como aconteceu com várias 
escolas. Se, por um lado, as obras de modernização vieram melhorar as condições 
tecnológicas das salas de aula, implantando em todas elas um projetor e possibilitando o 
acesso livre à Internet, por outro é notório o desgaste das infraestruturas que impedem o 
natural funcionamento das aulas como o facto de chover dentro de algumas salas. 
No entanto, as condições das salas de aula favoreceram a prática das diferentes 
estratégias didático-pedagógicas levadas a cabo. Desde o tamanho das salas, bastante 
amplas o que favoreceu a interação e movimentação dos alunos e do professor, até às 
condições tecnológicas. 
A oferta educativa abrange, o Ensino Básico (2ºciclo, 3º ciclo e Cursos de 
Educação e Formação), o Ensino Secundário (cursos cientifico-humanísticos e cursos 
profissionais), o Ensino Recorrente e um Curso de Especialização Tecnológica (pós 12º 
ano) em parceria com a FEUP.  
Relativamente à comunidade escolar, o corpo docente é constituído por cento e 
cinquenta e quatro professores sendo a maioria do quadro ou da Zona Pedagógica. O 
corpo não-docente reúne cinquenta trabalhadores, desde assistentes operacionais, 
assistentes técnicos, um chefe de serviços de administração escolar e um técnico 
superior. Quanto à população discente, no ano letivo de 2013-2014, frequentaram o 
AEMGA (Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Gomes de Almeida) um total de 
aproximadamente 2950 crianças e jovens. No mesmo ano letivo, na Escola Secundária 
Dr. Manuel Gomes de Almeida, onde decorreu o projeto de ação-investigação, 
inscreveram-se 1481 alunos. 
 O principal objetivo do agrupamento de escolas é, primordialmente, o de fazer 
subir a posição das suas escolas no ranking nacional. Constatou-se que este objetivo tem 
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vindo a ser cumprido uma vez que as médias têm subido substancialmente. Para 
alcançar este objetivo, a escola secundária (ESMGA) prepara os alunos para os exames 
nacionais de modo sistemático, obrigando a participação dos alunos em aulas 
complementarias (de presença obrigatória) referentes às disciplinas abrangidas por 
exame nacional.  
De modo a apurar quais as opiniões do corpo docente de línguas (português, 
espanhol, francês e inglês) sobre a importância da oralidade nas suas aulas, decidimos 
levar a cabo um inquérito5 através do qual procuramos saber quais as opções didáticas 
dos docentes relativamente a esta competência. A partir dos resultados obtidos6, 
podemos afirmar que, infelizmente, os professores (não esquecendo que todos os 
inquiridos são docentes de línguas) parecem não ter consciência de que a oralidade é 
uma competência fundamental para os alunos. Com efeito, os docentes apontam vários 
fatores que contribuem para que não se realizem atividades focadas na oralidade nas 
suas aulas: a necessidade de cumprir o programa está no topo dos fatores com 30,6% 
dos docentes a eleger esta opção; seguidamente encontramos a primazia das atividades 
de expressão escrita e de gramática, ambas com 24,5%, o reconhecimento de que a 
expressão oral não é o mais importante com 12,2% e, finalmente, as atividades 
direcionadas para a leitura com apenas 8,2%. 
Relativamente à questão: “Considera que a oralidade não tem que ser, 
obrigatoriamente, trabalhada nas suas aulas e que é algo que os alunos devem aprender 
sozinhos ou em contexto familiar?”, um total de 40% dos inquiridos considera que a 
oralidade não tem de ser trabalhada nas suas aulas e que esta competência é da 
responsabilidade dos alunos ou do seu agregado familiar. Tendo em conta que se trata 
de professores de línguas, torna-se preocupante que não reconheçam que o principal 
objetivo de um estudante de línguas é precisamente ser capaz de se comunicar na língua 
que está a aprender, o que pressupõe um treino constante nas aulas. No que concerne à 
questão: “Na sua opinião a oralidade tem a importância devida nas aulas?” metade dos 
inquiridos considerou que não e justificou a sua opção afirmando que “em algumas 
disciplinas a carga horária deveria ser maior e o peso/percentagem da avaliação desta 
destreza também”; outros defendem que “a oralidade deveria ser avaliada a nível 
nacional através de exames, tal como acontece na expressão escrita”; outros docentes 
                                                          
5 Ver anexo 1. 
6 A análise aqui apresentada diz respeito às questões que consideramos mais importantes. As restantes 
questões do questionário podem ser consultadas em “Anexo 1”  
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confessam que “a oralidade é posta de parte nas aulas devido ao ruído decorrente das 
atividades orais”.  
Torna-se evidente, através dos resultados, que a crença de que a oralidade é menos 
importante que a escrita e a gramática, ainda está presente nas nossas escolas. Esta 
constatação torna ainda mais urgente a consciencialização dos professores, em especial 
dos de línguas, para uma maior atenção no que concerne a esta competência.    




Capítulo II – Estratégias didáticas e sua aplicação nas aulas 




Neste capítulo, serão apresentadas as diferentes estratégias didático-pedagógicas 
levadas a cabo ao longo do ano letivo na turma de Português. Primeiramente, 
apresentaremos a turma com a qual trabalhamos, a análise dos resultados da diagnose 
conseguidos através de inquéritos e respetivas conclusões; a explicação das estratégias e 
uma apreciação crítica pessoal sobre as mesmas. Finalmente, demonstraremos como 
foram aplicadas em aula as diferentes estratégias.     
 
 
1. Apresentação das turmas, diagnose e estratégias 
 
 Turma de Português 12º ano 
 
1.1.1. A turma7 
 
A turma de Português do 12º ano era constituída por dezanove alunos 
maioritariamente do sexo feminino, com uma média de idades de dezassete anos. 
Consistia num grupo heterogéneo, no qual coexistiam alunos interessados, motivados, 
com conhecimentos acima da média, e ainda, alunos que não demonstravam tanto 
interesse nos conteúdos lecionados. Alguns discentes evidenciavam falhas a vários 
níveis como, por exemplo, na leitura, interpretação de texto, espírito crítico e expressão 
oral. A falta de interesse nos conteúdos programáticos de Português deve-se, a nosso 
ver, ao facto de ser uma turma do curso científico-humanístico, mais especificamente da 
área das ciências. Por quererem seguir, maioritariamente, medicina e enfermagem não 
se interessavam tanto nos conteúdos de Português, embora demonstrassem preocupação 
com o exame nacional, claro está por questões meramente matemáticas.      
                                                          
7 A informação geral foi retirada do Plano de Trabalhos da turma. 
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Acreditamos que o grau de escolaridade do agregado familiar dos discentes 
influencia o modo como os alunos se expressam oralmente, pelo que interessa saber 
que, no que diz respeito às habilitações literárias dos pais, três concluíram o 1º Ciclo do 
Ensino Básico, sete o 2º Ciclo, catorze o 3º Ciclo, quatro o Ensino Secundário e dez o 
Ensino Superior. Em relação à situação profissional dos mesmos, verificou-se que cinco 
pais se encontravam, até ao momento do preenchimento da ficha pessoal, 
desempregados. No que concerne às profissões dos pais, verificamos uma grande 
variedade, desde costureiras a professores, arquitetos e médicos. Podemos perceber, 
através da profissão dos pais, que os alunos têm motivação extra para entrarem na 
faculdade e conseguirem uma vida estável como a que verificam em casa. Assim, 
muitas vezes, em conversas informais, os alunos confessavam que os pais exerciam 
bastante pressão para que entrassem em universidades conceituadas, pelo que a 
preocupação em manter a média era uma constante como se verificou na altura dos 
exames nacionais. Com efeito, o facto de a escola ter como objetivo subir no ranking 
nacional influenciou, em certa medida, as unidades lecionadas pelos professores 
estagiários que, muitas vezes, se destinaram a revisões de conteúdos de anos anteriores.  
Finalmente, importa ressaltar que, ao longo do ano, o trabalho com a turma foi 
bastante positivo. Não ficam dúvidas de que se tratava de um grupo coeso, com relações 
interpessoais bem cimentadas, o que ajudou bastante nos trabalhos de grupo. De um 
modo geral, os alunos foram recetivos, dinâmicos e respeitadores, fatores 
preponderantes para o bom funcionamento das aulas e para uma maior confiança da 
minha parte enquanto professora estagiária.    
 
 
1.1.2. A diagnose8 
 
No início do ano, de modo a conhecer os hábitos de expressão oral dos alunos 
com quem iria contactar diretamente, optamos por distribuir um inquérito9. As 
conclusões a que chegamos aquando da análise das respostas foram bastante 
animadoras. Os alunos que responderam ao inquérito, talvez por serem já do secundário, 
demonstraram ser bastante conscientes no que concerne à realização de atividades de 
                                                          
8 A diagnose aqui apresentada focar-se-á nas questões que consideramos mais importantes para este 
estudo, no entanto, todas as questões estarão, posteriormente, plasmadas na secção “Anexo 2”. 
9 Ver anexo 2. 
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produção oral em aula e à importância desta competência para o sucesso quer a nível 
académico quer no futuro profissional. Reconheceram a importância desta atividade e 
mostram interesse em realizar atividades de expressão/interação oral, principalmente 
nas aulas de Português.   
Dos 18 alunos que responderam ao inquérito (um dos alunos desistiu em meados 
do 1º período), um total de 66,7% afirma que participa nas aulas por iniciativa própria, 
os restantes 33,3% participam apenas se solicitados pelo professor por várias razões, 
sendo as mais apontadas: a falta de confiança e o medo de errar. Relativamente à 
questão: “Pensas que seria útil realizar atividades de expressão/interação oral nas aulas 
de português ou línguas estrangeiras (por exemplo, debates, entrevistas, declamações, 
leituras dramatizadas)?” todos os alunos responderam afirmativamente, demonstrando 
uma vez mais que têm consciência dos benefícios destas atividades para o 
aperfeiçoamento do discurso e para situações futuras quer a nível académico quer a 
nível profissional.      
 
1.1.3. As estratégias 
 
As estratégias foram pensadas e delineadas na sequência da diagnose inicial 
onde os alunos, como pudemos verificar, revelaram uma grande consciência no que 
concerne à importância da competência oral. Com efeito, procuramos trabalhar, dentro 
do possível a expressão oral, sempre tendo em conta que se tratava de uma turma de 12º 
ano que necessitava de preparação para exame. Desta forma, não nos foi possível levar a 
cabo em todas as unidades atividades focadas na oralidade, pelo que apresentaremos as 
que, embora condicionadas pelos objetivos programáticos, foram possíveis de realizar.    
 
a) Recital de poesia 
 
 
Na sequência do estudo da poesia de Fernando Pessoa, mais concretamente do seu 
heterónimo Álvaro de Campos, decidimos levar a cabo um pequeno recital de poesia na 
aula de Português.     
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Esta atividade pressupunha a participação de todos os alunos e visava a 
declamação do poema de Álvaro de Campos “Ode Triunfal”. A atividade foi preparada 
e executada num total de duas aulas de 90 minutos. De modo a familiarizar os alunos 
com o poema, na primeira aula da unidade apresentamos o heterónimo de Fernando 
Pessoa e fizemos uma leitura analítica do poema que iria ser declamado pelos alunos na 
aula seguinte. Antes da análise do poema, os alunos tiveram a oportunidade de ouvir 
uma declamação realizada por João Villaret, com o objetivo de se familiarizarem com 
os diferentes momentos que o poema aporta. Como trabalho de casa, cada aluno recebeu 
um fragmento10 do poema que devia preparar para o dia seguinte. Importa ressaltar que 
os alunos eram de 12º ano e que os fragmentos não eram compostos por mais de 15 
versos, sendo perfeitamente possível que os alunos decorassem a sua parte e a 
declamassem na aula seguinte. Na segunda aula, antes de passar à atividade em si, foi 
distribuída uma ficha informativa11 onde figuravam 10 conselhos para uma boa 
declamação, para que, desta forma, os alunos pudessem realizar um bom trabalho. Os 
conselhos foram analisados em grande grupo, confrontando o que estava na ficha com a 
opinião dos alunos. Após a análise da ficha, os alunos estavam prontos para concretizar 
a tarefa proposta. Assim, primeiramente, um aluno (que havia faltado na aula anterior) 
apresentou o autor e o poema que iria ser recitado e os restantes alunos declamaram o 
excerto que lhes tinha sido atribuído. 
 
b) Leitura dramatizada  
 
A atividade que, seguidamente, explanaremos foi realizada na quarta unidade 
didática que teve como tema principal a obra assinada por Luís de Sttau Monteiro 
“Felizmente Há Luar!”. Soubemos, de antemão, que os alunos ainda não tinham lido, na 
íntegra, a peça teatral e que por isso não estariam familiarizados com a obra. A nossa 
proposta foi juntar a leitura e a dramatização a uma melhor apreensão de significados 
conduzindo à compreensão da obra. Assim, num conjunto de duas aulas de 90 minutos, 
a turma foi dividida em grupos, a cada grupo ficou destinada uma passagem da obra e 
os alunos deviam preparar da melhor maneira possível a sua leitura para que, na aula 
seguinte, a apresentassem ao restante grupo. Importa referir que a professora não 
                                                          
10 Ver anexo 3 
11 Ver anexo 4 
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participou na definição dos papéis, cada aluno decidiu quem queria interpretar. Isto 
porque, como refere Ana Bork (2005), “para que a atividade tenha sucesso e seja 
relevante para o aluno, é importante que o professor forneça um elemento de escolha: 
eles devem ter a liberdade para escolher alguma coisa para eles mesmos, ou seja, o que 
irão dizer ou como irão interpretar a situação” (p. 54). Na aula de preparação, a 
professora procurou ajudar os alunos, passando pelos grupos e dando sugestões de como 
poderiam melhorar.  
Na aula seguinte procedemos à leitura dramatizada da peça de teatro. Com o 
objetivo de abrilhantar a produção dos alunos, a docente criou cenários12 que foram 
projetados à medida que cada grupo lia as suas passagens. Para além dos cenários, a 
professora facultou trajes e adereços para que os alunos se sentissem mais envolvidos na 
atividade. 
O exercício foi gravado para que os alunos se pudessem ver “em ação” e, a partir 
dessas gravações, podemos afirmar que a realização da atividade foi um sucesso. Os 
discentes mostraram-se motivados e entusiasmados por realizarem algo diferente, 
esforçaram-se para concretizarem um bom trabalho e, o ponto auge da atividade 
revelou-se quando os alunos confessaram que, no final da leitura dramatizada, ficaram a 
perceber muito melhor a obra e que a atividade tinha sido bastante interessante e 
proveitosa a esse nível.  
 
 
1.1.4. Apreciação crítica do trabalho realizado 
 
No que concerne à primeira estratégia apresentada, podemos dizer que a 
atividade resultou bastante bem, os alunos divertiram-se e o empenho foi constante. 
Após a declamação, alguns alunos não estavam completamente satisfeitos com a sua 
performance e pediram à docente para repetir o exercício. A aula estava próxima do 
fim, tínhamos disponíveis 10 minutos, que não eram suficientes para executar uma nova 
declamação, porém os alunos concordaram em aproveitar o tempo de intervalo e voltar 
a realizar o exercício. Desta feita, repetiu-se a atividade e, nessa segunda vez, os alunos 
conseguiram melhorar substancialmente o seu trabalho, revelando que são conscientes 
                                                          
12 Ver anexo 5 
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das suas atuações e que conhecem as suas capacidades. Através da atitude dos alunos, 
pudemos comprovar que gostaram de realizar a atividade e que o facto de esta prática 
não ser habitual os motivou e encorajou a realizar um bom trabalho. Sublinhe-se que os 
próprios alunos preferiram prejudicar o seu tempo livre para que se sentisse o progresso 
no que respeita à atividade, demonstrando interesse e motivação.    
Relativamente à segunda estratégia, tratando-se de uma leitura dramatizada que 
não é considerada apenas como oralidade, mas que permite trabalhar algumas 
componentes como por exemplo a entoação, pode dizer-se que a atividade ajudou os 
alunos a melhorarem a leitura e a compreensão global da obra. Como já tínhamos 
referido na caracterização da turma, este grupo apresentava falhas ao nível da leitura, 
havendo alunos que eram incapazes de ler com fluência e correção. No final da 
atividade, conseguimos concluir que uma grande parte dos alunos melhorou a sua 
leitura, devido ao facto de a ter preparado antes e que a leitura em voz alta e de modo 
dramatizado ajudou bastante na entoação, pronúncia e desenvoltura na hora de ler. Isto 
acontece porque “as leituras dramatizadas, embora pouco previstas como estratégias nos 
programas e manuais, completam e aprofundam eficazmente as leituras expressivas, na 
medida em que implicam que o discente faça escolhas, que saia do conforto do seu lugar 
e do papel do aluno meramente leitor, criando um leitor que interpreta o que lê” (Silva, 





Capítulo III – Estratégias didáticas e sua aplicação nas aulas 




1. Apresentação das turmas, diagnose e estratégias 
 
 Turma de Espanhol do 10º ano 
 
1.1.1. A turma 
 
A turma de 10º ano era constituída por vinte elementos, seis do sexo masculino e 
catorze do sexo feminino, com uma média de idades de quinze anos. De salientar que, a 
este grupo, pertencia uma aluna de nacionalidade ucraniana que não conhecia nem a 
língua meta, nem a língua portuguesa, pelo que foi necessário dedicar algum tempo e 
atenção ao seu processo de ensino-aprendizagem. 
Relativamente ao ritmo de aprendizagem, o grupo era heterogéneo, ou seja, 
coexistiam elementos que aprendiam mais rápido e outros que necessitavam mais tempo 
para conseguir assimilar os novos conteúdos, o que resultou em momentos de 
desinteresse e apatia por parte dos alunos que já sabiam aplicar os conteúdos lecionados 
aquando das repetições e revisões para os colegas que ainda não eram capazes de o 
fazer.   
 No que concerne ao comportamento, o grupo sempre se mostrou interessado e 
motivado, participando de maneira espontânea e revelando interesse nas atividades 
propostas. No entanto, e não obstante o referido anteriormente, eram bastante faladores 
e distraídos, tornando-se num grupo difícil de controlar.     
Uma vez que trabalhei com duas turmas de espanhol, o meu contacto com cada 
uma delas foi escasso quando comparado com a turma de Português de 12º ano. Assim, 
não se gerou uma forte empatia entre professor e alunos o que dificultou, a nosso ver, a 





1.1.2. A diagnose13 
 
Para a diagnose, foi entregue aos alunos o mesmo inquérito que havia sido dado 
aos alunos da turma do 12º ano14. As conclusões a que chegamos após análise das 
respostas foram, em grande parte, semelhantes às da turma de 12º ano. Os alunos 
parecem reconhecer a importância das atividades de produção oral, uma vez que todos 
responderam afirmativamente à questão: “Pensas que seria útil realizar atividades de 
EO/IO nas aulas de Português ou outras línguas estrangeiras?”. Além disso, todos os 
discentes reconheceram a utilidade deste tipo de atividade nas aulas de língua 
estrangeira afirmando que as atividades orais ajudam os alunos a: “perder a vergonha e 
o medo de falar em público”, “melhorar o discurso” e, ainda, que constituem uma 
“maneira diferente de aprender”.  
 
 
1.1.3. As estratégias 
 
Dado o facto de o contacto com esta turma ter sido escasso, apenas foi possível 
implementar uma das estratégias previstas. Desta forma, a atividade que seguidamente 
apresentaremos consistiu num “Juego de Roles” realizado no âmbito do tema da saúde.   
 
a) “Juego de Roles” médico e paciente 
 
Esta atividade, inserida numa unidade didática de dois blocos de noventa 
minutos, tinha como principal objetivo que os alunos simulassem uma consulta no 
médico. Assim, como atividade final, propusemos aos alunos que, com o auxílio de 
cartões15, devido ao baixo nível de conhecimentos linguísticos da turma A1, 
encarnassem os papéis de médico (aluno a) e paciente (aluno b). Antes da realização da 
                                                          
13 A diagnose aqui apresentada focar-se-á nas questões que consideramos mais importantes para este 
estudo, no entanto, todas as questões estarão, posteriormente, explanadas na secção “Anexo 2”. 
14 Ver anexo 2. 
15 Ver anexo 6. 
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atividade final, é necessário fornecer aos alunos as ferramentas necessárias para que 
essa mesma atividade seja exequível. Desta forma, na primeira aula, realizaram-se 
várias atividades facilitadoras: leitura de dois textos sobre algumas doenças e os seus 
sintomas16, audição de um diálogo entre médico e paciente, para que os alunos 
atentassem na forma de tratamento, no vocabulário específico da saúde e nas fórmulas 
de saudação e de despedida e completassem os espaços em branco17. A esta atividade 
facilitadora seguiram-se exercícios focados em aspetos gramaticais18: imperativo e 
verbo “doler” e no vocabulário. Na aula seguinte, os alunos tiveram oportunidade de 
preparar o diálogo e de lerem os cartões facultados pela docente para que fossem 
capazes de realizar a atividade final proposta. Para que os alunos se divertissem na 
realização da atividade, a docente proporcionou objetos relacionados com a saúde, 
como medicamentos, bata do médico e ainda, termómetro e estetoscópio, uma vez que 
os alunos respondem positivamente a este tipo de abordagem mais física que abstrata.   
 
1.1.4. Apreciação crítica do trabalho realizado 
       
A atividade não resultou da melhor maneira talvez devido ao baixo nível de 
proficiência linguística da turma (A1) que nem com a ajuda dos cartões conseguiram 
realizar um bom trabalho. No entanto, foi evidente o esforço dos alunos que se 
autocorrigiam quando se apercebiam dos erros que cometiam, tentavam utilizar as 
perífrases verbais que tinham aprendido momentos antes e mostraram interesse em 
repetir a atividade até conseguirem fazer um bom trabalho.   
 
 Turma de Espanhol do 11º ano 
 
1.2.1. A turma 
 
Relativamente à turma do 11º ano, esta era constituída por 23 alunos 
maioritariamente do sexo feminino. Era um grupo bastante homogéneo no que toca ao 
                                                          
16 Ver anexo 7. 
17 Ver anexo 8. 
18 Ver anexo 9.  
84 
 
ritmo de aprendizagem. Pode dizer-se que aprendem bastante rápido e são muito 
interessados e participativos.  
O único aspeto negativo desta turma é, sem dúvida, o facto de serem muito 
faladores e por vezes tornam-se bastante difíceis de controlar. Alguns alunos revelam 
uma certa imaturidade para a idade que têm e gostam de testar o professor, participando 
de forma inoportuna nas aulas. De acrescentar que um dos alunos revelava um 
comportamento inapropriado devido a problemas familiares e que muitas das vezes era 
o causador do mau comportamento geral, incentivando os restantes alunos a 
participarem de forma desordenada. No entanto, por se tratar de um caso pontual e 
devido a problemas sérios no seio familiar, a docente optou por não tomar nenhuma 
atitude drástica, compreendendo as atitudes do aluno em questão.  
Não obstante esta situação, a turma foi bastante acolhedora, simpática e bastante 
recetiva a novas metodologias, o que permitiu variar os recursos e assim dinamizar as 
aulas. 
 
1.2.2. A diagnose 
 
À semelhança do que aconteceu com as outras turmas, recorreu-se a um 
inquérito19 para a diagnose. Com este questionário, pretendeu-se compreender a forma 
como os alunos encaravam as atividades orais em língua estrangeira tendo em conta as 
experiências que tinham tido.  
Mais uma vez, os resultados obtidos foram bastante animadores já que os alunos 
mostram ser conscientes de que a oralidade é uma competência importante e que deve 
ser trabalhada nas aulas, principalmente nas aulas de língua estrangeira já que, nas suas 
próprias palavras, “as atividades de expressão oral ou de interação são bastante 
produtivas para conseguirmos melhorar o nosso desempenho nos discursos”. 
Relativamente à participação, 60,9% dos alunos afirma participar por iniciativa própria 
nas aulas, os restantes 39,1% só participam quando solicitados pelo professor, devido ao 
medo de errar e à falta de confiança. Quanto ao reconhecimento da utilidade das 
atividades orais, 87% dos alunos considera que seria útil realizar atividades de 
expressão e interação oral nas aulas de língua. Pode dizer-se que, regra geral, os alunos 
estão conscientes da importância desta competência.  
                                                          





1.2.3. As estratégias  
 
Apesar de ter contactado pouco tempo com esta turma, como já foi referido 
anteriormente, conseguimos levar a cabo duas estratégias distintas: um debate e uma 
interação oral a partir de um “juego de roles”.  
 
a) Debate sobre o consumismo  
 
Na sequência de uma unidade didática dedicada ao consumo, cujo nome é “El 
consumo te consume!” decidimos levar a cabo como atividade final um debate sobre os 
prós e os contras do consumo, ficando a conhecer as opiniões e experiências dos nossos 
alunos.  
A unidade didática desenvolveu-se em duas aulas de 90 minutos. A primeira 
aula teve como principal objetivo aproximar os alunos do tema do consumo, através da 
leitura de um texto sobre grandes espaços20, vídeos e exercícios de vocabulário21. Para 
além destes aspetos, procurou-se trabalhar questões gramaticais a partir dos textos lidos. 
Todas as atividades foram realizadas com o objetivo de proporcionar aos alunos as 
ferramentas necessárias para a realização da atividade final. 
A segunda aula focou-se no contraste entre o consumo exacerbado e o consumo 
consciente. Começou com uma atividade de compreensão oral, onde os alunos deviam 
selecionar informação específica e responder a um breve questionário22. Seguidamente, 
os alunos leram um texto23 sobre os aspetos menos positivos do consumo, como é o 
caso da exploração infantil.  
A atividade final foi realizada com a turma dividida em dois grandes grupos, um 
a favor do consumo e outro contra. Ambos os grupos deviam participar, argumentando 
sobre a posição que tinham elegido.  
 
 
                                                          
20 Ver anexo 10. 
21 Ver anexo 11. 
22 Ver anexo 12. 






b) “Juego de Roles” participantes de um acidente e polícia 
 
A seguinte estratégia foi realizada como atividade final de uma unidade didática 
dedicada à educação rodoviária. Relativamente a esta unidade, foi bastante difícil pensar 
em atividades para este tema, uma vez que existe pouca informação disponível para 
aulas de espanhol. No entanto, com a ajuda da orientadora da disciplina, foi possível 
desenhar uma unidade coerente e capaz de motivar os alunos. 
A unidade era constituída por duas aulas de 90 minutos e uma de 45 minutos. 
Nas duas primeiras aulas, os alunos levaram a cabo várias atividades facilitadoras da 
atividade final: audição e preenchimento de vazio de informação24, formulação de 
hipóteses a partir de imagens25 e exercícios de compreensão auditiva26.   
A atividade final consistia num “juego de roles” onde cada aluno devia 
representar um papel, a partir de um vídeo de um acidente rodoviário. Antes de passar à 
atividade de produção oral, os alunos deviam ver o vídeo, decidir que condutor queriam 
ser (A/B) e preencher uma declaração amigável27. Após o preenchimento dessa 
declaração, os alunos, em grupos de três, deviam encarnar os dois condutores do 
acidente e um polícia que devia avaliar a situação e decidir de quem era a culpa 
argumentando, e apresentar a “encenação” à restante turma. 
 
1.2.4. Apreciação crítica do trabalho realizado 
 
Relativamente à primeira estratégia, podemos dizer que a atividade podia ter 
corrido melhor, no entanto o baixo nível de proficiência linguística dos alunos (A2) foi 
um entrave à desenvoltura dos alunos, que mesmo após terem realizado com sucesso as 
atividades possibilitadoras, não foram capazes de se expressar com fluência, coesão e 
coerência. No entanto, mostraram-se sempre bem-dispostos, com vontade de participar 
e argumentar. De modo a melhorar o desempenho dos alunos nesta atividade, podia-se 
                                                          
24 Ver anexo 14. 
25 Ver anexo 15. 
26 Ver anexo 16.  
27 Ver anexo 17. 
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ter dedicado algum tempo antes do debate, para a preparação do discurso, porém não 
tínhamos o tempo necessário. 
 A segunda estratégia, apesar de se tratar, na nossa opinião, de uma atividade um 
pouco complexa para o nível da turma, correu bastante bem. Os alunos estavam 
motivados e muito bem-dispostos. Foi notório o interesse em realizar a atividade, pelo 
que se esforçaram imenso durante a respetiva execução. Todos quiseram participar e 
alguns alunos mostraram interesse em encarnar personagens distintas, repetindo, noutra 
perspetiva, o exercício. O único aspeto menos positivo foi o ruído provocado pela 
excitação dos alunos, porém temos consciência de que, em atividades orais, este ruído é 
perfeitamente normal.   
 
   
 
 







Primeiramente, e antes de qualquer conclusão sobre os conceitos e estratégias 
trabalhadas ao longo do ano de estágio, é necessário realçar que este foi um ano de 
crescimento. Considero que o estágio é um processo basilar para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento das nossas capacidades pedagógicas e didáticas, enquanto docentes. 
Com efeito, aprendi que a prática letiva é uma realidade carregada de novas descobertas 
e de mistérios que “obrigam” o professor a ser dinâmico e a estar em constante processo 
de superação. 
Com este trabalho, pretendeu-se realizar uma reflexão sobre o ensino da 
oralidade nas aulas de Língua Materna (Português) e nas aulas de Língua Estrangeira 
(Espanhol). Mais concretamente, procurou-se contribuir para uma prática docente mais 
fundamentada, eficaz e sistemática no que concerne à competência oral. 
Iniciamos este trabalho com a convicção de que a competência oral é, 
frequentemente, “esquecida” pelos docentes de língua, em detrimento de outras 
competências consideradas mais importantes como é o caso da gramática ou da 
expressão escrita. Acreditamos que, infelizmente, esta é, ainda uma realidade presente 
nas nossas escolas e que a oralidade continua a ser das competências que menos se 
trabalha em contexto escolar. Nas aulas de Língua Materna, a pouca importância 
dedicada à oralidade deve-se, talvez, à ideia pré-concebida que muitos professores têm, 
ao considerar que os alunos chegam à escola a saber falar, esquecendo que, muitas das 
vezes, os discentes não fazem ideia do que significa adequar o discurso à situação 
comunicativa, fazendo com que muitas vezes, nas aulas, sejamos bombardeados com 
“tipos” e outras expressões menos próprias desse contexto. O grande problema prende-
se com a atitude de alguns professores que simplesmente ignoram essas situações 
esquecendo que é dever do professor ajudar os seus alunos a melhorar e aperfeiçoar o 
seu discurso. Este dever não se confina, na nossa opinião, apenas aos professores de 
língua, sendo necessário que todos os professores, de todas as disciplinas tenham em 
atenção ao modo como os alunos se expressam nas suas aulas.  
 No entanto e, não obstante as constatações anteriores, pudemos verificar, 
através deste estudo, que a oralidade tem vindo a ganhar importância nas aulas de 
língua. Desta feita, os documentos orientadores que foram analisados demonstram 
89 
 
precisamente esse aumento de preocupação no que concerne à competência oral, ao seu 
ensino e ao seu treino.  
As nossas convicções foram confrontadas com a realidade observada na escola, 
onde verificamos que os alunos gostam de realizar atividades orais, mostram-se 
motivados e dispostos a melhorar, porém os docentes não demonstram a preocupação 
necessária com esta competência, deixando-a de lado, para uma maior dedicação à 
escrita e à gramática. Não deixa de ser curioso que, outra das competências que os 
docentes demonstram não trabalhar de modo tão sistemático seja a leitura, que é 
fundamental para o aumento do vocabulário e o conhecimento de estruturas, como é o 
caso dos marcadores discursivos, que acabam por ajudar os alunos a aperfeiçoar o seu 
discurso oral.  
No entanto, temos plena consciência de que nos reportamos a uma população 
específica e que, por esse motivo, os resultados podem ser bastantes diferentes se 
pensarmos noutras escolas, professores e alunos. Porém, acreditamos que o professor 
deve, acima de tudo, acreditar nas capacidades comunicativas dos seus alunos, ainda 
que, numa fase inicial, estas não sejam reveladas.   
Acreditamos, igualmente, que o professor deve garantir que as atividades de 
compreensão ou de produção oral funcionem significativamente para os alunos, ou seja, 
que cumpram o seu objetivo basilar: aperfeiçoar o discurso. Deve, assim, fazer com que 
os alunos compreendam que o modo como se expressam é vital para o seu futuro 
profissional e preparar atividades que resultem significativas para os alunos, ou seja que 
respeitem os interesses pessoais dos alunos e que lhes sirvam para a sua vida quotidiana.  
De igual modo, para que as atividades orais não sejam vistas pelos professores 
como perda de tempo, como aliás ainda acontece, sugerimos que optem por trabalhar a 
oralidade, não só para o aperfeiçoamento do discurso, mas também para praticar aspetos 
gramaticais ou permitir que os alunos compreendam melhor os textos que fazem parte 
do plano nacional de leitura como fizemos com a obra de Sttau Monteiro: Felizmente há 
luar!. Não podemos continuar a acreditar que a oralidade serve apenas para o discurso 
informal e quotidiano. É necessário que a vejamos como ferramenta que pode servir 
vários propósitos, como pudemos verificar ao longo deste trabalho.  
Em suma, para que a atividade oral tenha frutos em sala de aula, principalmente 
no que concerne às aulas de língua, é fundamental que o professor acredite nas suas 
potencialidades, tendo em conta as suas dificuldades e cuidados a ter na sua planificação 
e execução. É necessário reconhecer que as estratégias adotadas ao longo deste projeto 
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possibilitaram, na maioria dos alunos, o aperfeiçoamento do discurso, da criatividade, 
da capacidade de improviso e geraram, em alguns casos, uma maior interação entre 
alunos e até mesmo entre aluno-professor que não pode ser verificada noutro tipo de 
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Inquérito sobre os hábitos de Expressão oral dos alunos do 
3º ciclo do Ensino Básico e Secundário 
 
Gostaríamos de pedir a sua colaboração para o preenchimento deste questionário. O 
seu contributo é de extrema importância para a nossa investigação sobre os hábitos de 
expressão oral dos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico e Secundário. Não existem respostas 
corretas ou erradas, apenas pretendemos saber a sua verdadeira opinião no que se refere às 
questões apresentadas. Em momento algum lhe será pedido que se identifique. As suas 
respostas são anónimas e confidenciais. 
 
Leia, por favor, todas as questões e no final verifique se respondeu a todos os itens 
pedidos. Assinale com uma cruz a opção que corresponde à sua opinião ou, nos casos 
aplicáveis, escreva a resposta no espaço respetivo.  
 
 




1) Disciplina lecionada: ______________________________________________________. 








4) Que fatores o impedem de realizar atividades focadas na oralidade (assinale no máximo 
3 opções)? 
 Necessidade de cumprir o programa. 
 Primazia de atividades de expressão escrita. 
 Primazia de atividades direcionadas para a leitura. 
 Primazia de atividades de gramática. 
 Reconhecimento de que a EO não é o mais importante. 
 
5) Planificaria atividades focadas na EO/IO como por exemplo debates, entrevistas, 

















7) Considera que a oralidade não tem que ser, obrigatoriamente, trabalhada nas suas aulas 













8.1. Se não, porque julga que isso acontece e o que pensa que podia ser feito para que 









































Válido Português 9 45,0 45,0 45,0 
Espanhol 7 35,0 35,0 80,0 
Francês 2 10,0 10,0 90,0 
Inglês 2 10,0 10,0 100,0 
Total 20 100,0 100,0  
Sexo 





Válido Feminino 13 65,0 65,0 65,0 
Masculino 7 35,0 35,0 100,0 
Total 20 100,0 100,0  
Planifica momentos dedicados, exclusivamente, à oralidade nas suas aulas? 





Válido Sim 14 70,0 70,0 70,0 
Não 6 30,0 30,0 100,0 




Planificaria atividades focadas na EO/IO como por exemplo debates, entrevistas, 
declamações, dramatizações, para as suas aulas? 





Válido Sim 18 90,0 90,0 90,0 
Não 2 10,0 10,0 100,0 
Total 20 100,0 100,0  
 
Pensa que seria útil realizar atividades de EO/IO nas aulas? 





Válido sim 18 90,0 90,0 90,0 
não 2 10,0 10,0 100,0 
Total 20 100,0 100,0  
 
  
Que fatores o impedem de realizar atividades focadas na oralidade? 
 
Respostas Percentagem 
de casos N Percentagem 
 Necessidade de cumprir 
o programa 
15 30,6% 100,0% 
Primazia de atividades 
de expressão escrita 
12 24,5% 80,0% 
Primazia de atividade 
direcionadas para a 
leitura 
4 8,2% 26,7% 
Primazia de atividades 
de gramática 
12 24,5% 80,0% 
Reconhecimento de que 
a EO não é o mais 
importante 
6 12,2% 40,0% 




Considera que a oralidade não tem que ser, obrigatoriamente, trabalhada nas 
suas aulas e que é algo que os alunos devem aprender sozinhos ou em contexto 
familiar? 





Válido Sim 8 40,0 40,0 40,0 
Não 12 60,0 60,0 100,0 
Total 20 100,0 100,0  
 
  
Na sua opinião, a oralidade tem a importância devida nas aulas? 





Válido Sim 10 50,0 50,0 50,0 
Não 10 50,0 50,0 100,0 











Inquérito sobre os hábitos de Expressão oral dos alunos do 
3º ciclo do Ensino Básico e Secundário 
 
Gostaríamos de pedir a tua colaboração para o preenchimento deste questionário. O 
teu contributo é de extrema importância para a nossa investigação sobre os hábitos de 
expressão oral em Português e Línguas Estrangeiras dos alunos do 3º ciclo do Ensino 
Básico e Secundário. Não existem respostas corretas ou erradas, apenas pretendemos saber 
a tua verdadeira opinião no que se refere às questões apresentadas. Em momento algum te 
será pedido que te identifiques. As tuas respostas são anónimas e confidenciais. 
 
Lê, por favor, com atenção todas as questões e no final verifica se respondeste a 
todos os itens pedidos. Assinala com uma cruz a opção que corresponde à tua opinião ou, 
nos casos aplicáveis, escreve a resposta no espaço respetivo.  
 
 




1) Ano de escolaridade: _____________. 
 
2) Idade: ________.  
 












5) Quando participas oralmente numa aula, procuras adequar o teu discurso? (Tens o 




6) Ao longo do teu percurso académico foram-te ensinadas estratégias ou técnicas de 
aperfeiçoamento do discurso (por exemplos, conectores de discursos)? 
 Sim 
 Não 











7) Pensas que seria útil realizar atividades de expressão/interação oral nas aulas de 
português ou línguas estrangeiras (por exemplo, debates, entrevistas, declamações, leituras 











8.1. Se não, porque julgas que isso acontece e o que pensas que podia ser feito para se 

























Turma 10º ano (nível A1) 
 
Idade 





Válido 15 8 47,1 47,1 47,1 
16 7 41,2 41,2 88,2 
17 2 11,8 11,8 100,0 









Válido Masculino 5 29,4 29,4 29,4 
Feminino 12 70,6 70,6 100,0 
Total 17 100,0 100,0  
 
 
Participas oralmente nas aulas por iniciativa própria? 





Válido Sim 17 100,0 100,0 100,0 
 
 
Quando participas oralmente numa aula, procuras adequar o teu discurso? 





Válido Sim 10 58,8 58,8 58,8 
Não 7 41,2 41,2 100,0 





Ao longo do teu percurso académico foram-te ensinadas estratégias ou técnicas 
de aperfeiçoamento do discurso? 





Válido Sim 15 88,2 88,2 88,2 
Não 2 11,8 11,8 100,0 
Total 17 100,0 100,0  
 
 
Pensas que seria útil realizar atividades de EO/IO nas aulas de Português ou 
Línguas Estrangeiras? 





Válido Sim 17 100,0 100,0 100,0 
 
 
Na tua opinião, os professores dão a devida importância à oralidade nas suas 
aulas? 





Válido Sim 15 88,2 88,2 88,2 
Não 2 11,8 11,8 100,0 













Válido 16 16 69,6 69,6 69,6 
17 6 26,1 26,1 95,7 
18 1 4,3 4,3 100,0 









Válido Masculino 4 17,4 17,4 17,4 
Feminino 19 82,6 82,6 100,0 
Total 23 100,0 100,0  
 
 
Participas oralmente nas aulas por iniciativa própria? 





Válido Sim 14 60,9 60,9 60,9 
Não 9 39,1 39,1 100,0 
Total 23 100,0 100,0  
 
 
Quando participas oralmente numa aula, procuras adequar o teu discurso? 





Válido Sim 18 78,3 78,3 78,3 
Não 5 21,7 21,7 100,0 





Ao longo do teu percurso académico foram-te ensinadas estratégias ou técnicas 
de aperfeiçoamento do discurso? 





Válido Sim 20 87,0 87,0 87,0 
Não 3 13,0 13,0 100,0 
Total 23 100,0 100,0  
 
 
Pensas que seria útil realizar atividades de EO/IO nas aulas de Português ou 
Línguas Estrangeiras? 





Válido Sim 20 87,0 87,0 87,0 
Não 3 13,0 13,0 100,0 
Total 23 100,0 100,0  
 
 
Na tua opinião, os professores dão a devida importância à oralidade nas suas 
aulas? 





Válido Sim 19 82,6 82,6 82,6 
Não 4 17,4 17,4 100,0 
















Válido 17 11 61,1 61,1 61,1 
18 6 33,3 33,3 94,4 
19 1 5,6 5,6 100,0 









Válido Masculino 5 27,8 27,8 27,8 
Feminino 13 72,2 72,2 100,0 
Total 18 100,0 100,0  
 
 
Participas oralmente nas aulas por iniciativa própria? 





Válido Sim 12 66,7 66,7 66,7 
Não 6 33,3 33,3 100,0 
Total 18 100,0 100,0  
 
 
Quando participas oralmente numa aula, procuras adequar o teu discurso? 





Válido Sim 13 72,2 72,2 72,2 
Não 5 27,8 27,8 100,0 








Ao longo do teu percurso académico foram-te ensinadas estratégias ou técnicas 
de aperfeiçoamento do discurso? 





Válido Sim 11 61,1 61,1 61,1 
Não 7 38,9 38,9 100,0 
Total 18 100,0 100,0  
 
 
Pensas que seria útil realizar atividades de EO/IO nas aulas de Português ou 
Línguas Estrangeiras? 





Válido Sim 18 100,0 100,0 100,0 
 
 
Na tua opinião, os professores dão a devida importância à oralidade nas suas 
aulas? 





Válido Sim 16 88,9 88,9 88,9 
Não 2 11,1 11,1 100,0 
























































































Anexo 5 – Cenários para a leitura dramatizada de “Felizmente há Luar!” de Sttau 
Monteiro
 
Figura 11- Imagem projetada nas cenas iniciais, representando o povo e a polícia. 




Figura 12- Imagem projetada no diálogo entre Principal Sousa e Matilde. 
 
 














































































































































































































































































































































































































































































Anexo 17- Declaração amigável de acidente (atividade final) 
 
 
 
 
